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EDITAL PREGÂO PRESENCIAL N" 039/20'I9-CPL
TIPO Menor PÍeço por ltem
ÓRGÃO INTERESSADO:Secretaria Municipal de lnfraêstrutura e Serviços Públicos -

SINFRA
PROCESSO ADMINISTRATIvO:02.í0.00.035/20í9.
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 11 dê junho 2019, às

09:OO horas - Caso ocorra ponto facultâtivo ol.l outro lmpedimento legal, a presênte licitação

será íealizâda no primeiro dia útil subseqüente

A Prefeitura Munacipal de lmperatriz - lúA, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio

designados pêla Portaria No 7534. de 19 de julho de 2018. publcada no dia 25 de julho de

2018, torna público, para conhecimênto dos interessados. que reaLzará e julgará a licitâção

acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO nâ Rua

Urbano Sentos, no í657, Bairro Juçere, lmperatriz - MA. regido pela Lei Federal no

1O 520, de 17 de julho de 2002 Decreto l\runicipal í\' 2212007 , Lei Complementar no 123, de

14 de dezembro de 2002, alterada pela Lei Complementar n' í47. de 07 de agosto de 2014,

Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos,

aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposiÇôes da Ler n o 8.666/93 e
demars normas regulamentares aphcáveis à espécie

1. DO OBJETO

1.1 Aquisição de material de consumo para realização das atividades de salvaguardagem
nas praias do município de lmperatriz destinados a atender as necessidades da
Superintendência de Proteção e DeÍesa Civil através da Secretaria de lnfraestrutura e
Serviços Públicos-SINFRA.

í.2 Valor global estimado para contratação. R$ 49.844,35 (Quarenta e nove mil oitocentos
e quarenta e quatro reais e trinta e cinco centavos).

2. DOS ANEXOS

2.1 lntegram o presente Edital, como partes indlssociáveis, os seguintes anexos:
a) Anero I - Proposta de Preços e Termo de ReÍerência

b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial

c)Anexo lll - Minuta do Contrato

d)Anêxo lV - Declâração a que alude o art. 27o, V da Lei n.o 8.666/93

ê) Anexo V-l\rodelo de Declaração Dando Caência de que Cumprem Plenamenle os
Requisitos de Habilitação

3. OO SUPORTE LEGAL

3.1. Esta licitaÇáo regeÊse-á pela Lei Federal no 10.520, de '17 de julho de 2002, Decreto
l\runrcipal no O22|2OO7, Lei Complementar 123106 e atterações, por este Edital e seus
anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que coubeÍem. as disposições da Lei no
8.666/93 erespectivas alterações, alem das demais disposições
fazendo parte integrante da mesma. independente de lranscrição
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4. DA DOTAçÃO

1.1. As despesas decorrêntes desta contratâção
orçamentários previstos no orçamento do exercício

orçamentária:

correrão à conta dos
2019, sob a sêguinte

créditos
Dotação

UNIDAOE ORçAMÉNTÁRlA: '10 OO- Secretaria Municipal de lníraestrutura e Serviços

Públicos.
AçÃO 06 182.135 2558 - Estruturação das Atividades Administrativâs alusivas ao Proieto

Veraneio nas praias
NATUREZA DA DESPESA: 3 3.90 30 00 - Material de Consumo
FICHA: 730
FONTE DO RECURSO: 00 - Tesoúro Municipal.

5. DA PARÍICIPAÇÃO

5.1. Poderáo participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atlvidade

compativel com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos,

inclusive quanto à documentação e requisitos m,nimos de classificação das propostas, e se

âpresentarêm âo Pregoeiro(a) no dia, hora e localdefinido no preâmbulo deste Edital.

5.2. ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de ate R$ 80.000,00 {oitenta mil

reais) serão de participaÇão exclusiva de empresas que se enquadrarem como

lricroempresas - lúE, Empresas de Pequeno Porte - EPP ou equiparadas (sociedades

cooperativas que tenham auÍerido no ano calendário antenor, receita bruta correspondente

aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei Complementar no 12312006,

nela incluídos os atos cooperados e não coopêrados) do râmo pertinente ao objeto licitado.
conforme Lei Complementar no 12312006 e sua alteraÇão dada pela Lei Complementar
14712014, e que atenderem a todas âs exagências, inclusive quânto à documentação
constante deste Edrtal e seus Anexos

5.3 Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será
da seguinte formâ:

5.3.1. Cota Reservada de 25% (inciso lll, art. 4A da ki 14712014) para as licitantes que se
enquadrarem como Microempresas ' ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou
êquiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido. no ano calendário anterior,
receita bruta correspondente âos limitês deíinidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei
Complementar no 123/2006, nela incluídos os atos cooperâdos e não cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado, coníorme Lei Complementar no 123/2006 e sua alteração dada
pela Lei Complementat 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto
à documentação constante deste Edital e seusAnexos.

5 3 2. Cota Principal de 75% (inciso lll, art. 48 da Let 14712014) para todas as empresas
que atenderem as exigências. inclusave quanto à documentação, constante deste Editâl e
seus Anexos.

5.4. Não poderâo paÉicipar desta licitaçâo empresas:

5.4.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores. em dissolução, e
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liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua foÍma de constituição, ou

a,nda empÍêsas estrangerras que não funcionem no pais.

5.4.2. Que estejam cumprindo penâ de suspensão de licitar com a Administração Pública

lrunicipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administraçáo Pública Federâ1.

Estadual ou Municipal ainda que tál fato se dê âpós o inicio do certame.

5.4.3 Apresentadas na qualidade de subcontratadâs.

5.4.4. Que tenhâm sócio-gerente. diretor ou responsável que seia servidor ou dirigente de

órgão ou êntidade da Administraçáo Pública Municipâl ou que possuam qualquer vínculo

com servidor do munrcípro

5 4 5 Que se apÍesêntem em Íorma de consórcros

5 4.6 Pessoas Físicas.

6. DO CREDENCIAÍÚENTO

6 1. As licitantes deverão se apresentarjunto ao Pregoeiro(a) por meio de um representante,
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial

assinada pelo representante legal da empresâ, podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll
do Edital, ou procuração que o nomeie a participâr deste procedimento licitatório em nome

da licitânte, respondendo por sua representada, comprovando os necessários poderes
para formular verbalmente lances de p.eços, Íirmar declaraçôes, desistir ou
apresentar razóes de recurso, assinar a ata e prâticar lodos os demais atos
pertinentes ao presente ceÉame

61.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a

mesma.

61.2 As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comercrars e, no
caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleiçóes de seus
administradores. quando o ticitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha
poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica.

61.3 As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes.
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos dê Habilitaçáo, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

61 4. Fica facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercral
do Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou Epp

6.'1.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes poderão ser apresentados em original, os quais Íârão
parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oÍicial,
observados sempre os respectivos prazos de validade

6 2 Caso as licitantes não se façam representar durante a sessáo de lances verbais. ou
sejam dêscredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os alos descrito no item
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6.3. Para cada lacitante que pârticipar do certame será permitido somente um repÍesentante
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer

interessado representando mais de um licitante

6 4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de

Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos

cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal

6.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopês enviâdos pelo correio, que

comprovâdamente lorem recebidos antes do inicio da sessão.

6.6 Poderá haver substituição do representante legal a quâlquer tempo, bastando, para tal,

comunicação escrita da licitante que deverá seí apresentadâ pelo novo representante em

tempo hábil

7. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

71. Pot Íorca da Lei Complementat no 123106 e do art 34 da Lei n' 11488/07, as

Microempresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPS e as Cooperativas a estas
equiparadas - COOPS que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar
os procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condiçâo de ME, EPP ou COOP, e que

eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à
regularidade fiscal e trabalhista, deverão consignar tal informaçâo expressamente
na declaraÇão prevista no item 6.í.3;

b) no momento da oportuna fase de habilitaçáo, caso a licitanle detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP deverá ser âpresentada, no respectivo

' enveiope, toda a documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos
pertinentes à regularidade Íiscal e trabalhista apresentem alguma restrição, bem
como alguma espécie de documento que venha comprovar sua condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate. será assegurada preferência de contratação para MEs.
EPPS ou COOPS, entendendo-se por empate aquelas situaÇôes em quê as
propostas apresentadas por MEs, EPPS ou COOPS sejam iguais ou até 5% (cinco
por cento) supêriores a melhor proposta classificâda

7.2. Pata eÍeilo do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
Seguinte modo:

a) a ME, EPP ou COOP mars bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o enceÍTamento dos lances.
sob pena de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será
adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (irE, Epp ou COOP), desde
que seu preÇo seja aceitávele a licitante atenda às exigências habilitatórias
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c) nâo ocorrendo a contrataçáo da ME, EPP ou COOe na forma dâ alinea anteriol
sêrão convocede âs MEs. EPPs ou COOPs remanescênles. na ordem classificatória,
paía o exercicio do mesmo direito.

d) no caso de equivalência dê valores apresentados pelas lúEs EPPS e COOPS que se

encontrem enquadradas no item 7.í., alínea'c', será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresêntar a melhor oÍerta;

e) na hipótese da não-contrataçáo nos termos previstos no item 7.í., alínea c', o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmentê vencêdoÍa do certame;

0 o procedimento acima somente seíá aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME, EPP ou cooP

8. DA PROPOSTA DE PREçOS

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa âs seguintes iníormaçôes:

A(o) Pregoelro(â)da Prefeitura Munrcipalde lmpêratriz - lúA
Prêgâo Presenciel n' 039/20í9-CPL
Rua Urbano Santos, n'1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,
CEP:65.900-505
Envelope í - PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

I2 Preencher, necessariamente, os seguantes requisilos:

a) Oeverá seí digitada e impressa em uma via ou rnais, redrgida com clareza em lingua
portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na
últrma folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empÍesa.

b) Conter a descrição detalhada e especificaçôes necessárias à identificaÇão do obieto
desta licitação, conforme Anexo lO licitante deverá indicar a descrição detalhada e
especiÍicaçôes necessárias à identificação inclusive marca e/ou modelo do produto cotado.
quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por [em, em moeda corrente
nacional expresso em algarismos e o vâlor total da proposta em algarismo e por extenso

b.1) Só seráo aceitos ate 02 (duas) casas decimais após a virgula na descriçâo dos valores
Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os pnmeiros,
e entre o valor expresso em algarismo e por extenso. será considerado este últtmo

b,2) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS OEVERÀ SER
uflLtzÂDA a DEScRtçÃo Dos trENs coNsraNTES No rERMo DE REFERÉNC|A,
soB PENA DE DESCLAsstFtcAÇÃo oA pRoposrA.

b.3) Apresentar indicação detarhadâ das especificaçôes do maquinário cotado, citando
mârca, tipo, fabricante, pais de procedência e outras características que permitam
idenlificá-los, com juntada,

RUA Y S/NÔ, TIOVA IMPERÂTRIZ
CEP 65907.180 IMPERATRIZ . MA
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(A PROPOSTA APRESENTAOA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)
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referência às expressôês "similar" ou "compatíveÍ", de acordo com os requisitos
indicados no Termo de Referência
c) Atêndêr às especiÍicações minimas estabelecidâs na Proposta de PÍêços e Termo de
Rêfurencia (Anero l), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar datada e
assinada por pessoa juridicamente habalitâda pela empresa.

d) Os preços apresentados na proposta devem inclúir todos os custos e despesas, tais

como; custos diretos e indiretos, tributos incidentes, tâxa de administração. serviços,

encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessános

ao cumprimento integral do obleto deste Edital e seus Anêxos.

E) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E ENTREGUE

NA SESSÃO EfuI PENDRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÃO SUBSTITUI A PROPOSTA DÊ

PREçO IMPRESSA.

9. DA ACEITAÇÀO TÁCITA

I 1. Os preços apresentados devem

a) refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega

do produlo.

b) compreender todas as despesas, tais como. custos diretos e indiretos, tributos
incidentes taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
keinamento, lucro, trânsporte e outros necessários ao cumprimento integral do objelo deste
Editel e sêus Anêxos:

c) ser ineajustáveis durante a vigência do contrato.

9.2. A entrega do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fomecimento"
emitida pela Contratante.

9.3 O objeto do presente termo de referência será recebido em remessa parcelada pela

SINFRA com o prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis após recebimento da nota de
empenho.

9.4 A Contratante poderá rejeitat no todo ou em parte, o referido entregue em desacordo
com as especificações e condaçôes do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

I5 O prazo de valadade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de entrega dâ mesma.

I6 Uma vez abertas as propostas, não serão âdmitidos cancelamentos, retificaçôes de
preços, alteraçóes ou alternativas nas condiçóes/especificaçóes estipuladas. Náo serão
consideradas as proDostas que contenham entrelinhas, emendas. rasuras ou borrões

9.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer titulo.

9.8. O não atendimento de quatquer exigência ou condição deste Edital implicará na
desclassiÍicação do licitante.

99 Caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto seiam omitidos
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Proposta de Preços, o(a) Prêgoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item
9.5 e 9.8, respectivamente.

í0. DA HABILITAçÃO

10.1 A documentação de habilitâÉo dêverá ser apresentada em envelope lacrado, kazendo
em sua parte eíerna os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura tiiunicipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n" 039/2019-CPL
Rua Urbâno Sântos, no 'Í657 Bairro Juçara. lmperatriz /lú4.
CEP: 65.900-505
Ênvelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(razâo social ou nome comercial do licitante e endereço).

'10.2. Os documentos necessários à habilitaçâo, abaixo relacionados, poderão ser
apresêntâdos êm original, os quâis farão parte do processo licitatório. por qualquer processo

de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Pública, ou
publrcação em órgão da imprensa oflcial, obseNados sempre os respectivos prazos dê
vaIdade:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigot devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedadês por açôes, acompanhado de

documentos dê êleiçôes de seus adminiskadores.

c) lnscriÇão do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamenlo no País, e ato de registro ou âutorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente. quando a atrvrdade assrm o exigrr

e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

f)Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do lrinistério da Fazenda
(cNPJ).

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Fedêral (Íributos e Contribuiçôes Federais e
Dívidâ Ativa e Previdenciária).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílao ou sede do licitante
(Tributos e Contribuiçõês Estaduais e Dívida Ativa).

i) Prova de rêgularidade para com a Fazenda Municipaldo domicilio ou sede do licitante

l)Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
ServiÇo (FGTS).

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

l) Certidão negativa de fatência ou recuperação judiciat expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data Íixada para abertura da Licitação

,rrn)
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m) Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, ja exrgiveis e

apresentados nâ forma da lei, que comprovem â boa situaçáo financeira da empresa,
vedada a suâ substituiçào por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizâdos
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaÇáo da
proposta.

m 1) O Balanço patrimonial ê demonstraçôes contábeis deverão conter registro na Junta

Comercial.
m.2) Serão considerados aceitos como na Íorma da Lei o balanço patrimonial e

demonstraçóes contábeis assim apresentados:
m.2.1) sociedades regidas pela Lei n" 6.404,ry6 (Sociedade Anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publrcados em Jornal de grande circulaçâo, ou
- por ,otocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio do
licitante.
m 2.2) sociedades por cota de responsabiiidade limitada (LTDA):
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou
- por fotocópia do Balanço e das Demonstraçôes Contábeis devidamente registrados ou

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitântê.
m.2.3) sociedade criada no exercício em curso:
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicilio do licitante.
m.2-4) o balanço patrimonial e as demonstraçóes contábeis deverão estar ass,nados por

contador ou por outro proÍissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidâde.
n) Prova de inscrição no cadastro dê contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.
o) Declaraçáo, flrmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores
de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores
de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14anos, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo lV do Edital.

p) Atestado ou declaraçâo de capacidade técnica, expedido por órgáo ou entidade da
administração pública ou por empresa privada que comprovem que a empresa executou,
acontênto o objeto da licitaÇão.
p 1) Será admÍida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados;

10.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da matriz. ou.

10.3.1. Se o licitante for filial, todos os documentos deverâo estar com o número do CNPJ
da Íilial, exceto quanto â Certidão Negativa de Déb
documento que e válido para matriz e íiliais,
Regularidade do FGTS quando o licilante tenha o
devendo apresentar, neste caso o documento
centralizaçáo.

ito JUnto ao INSS, por constar no próprio
bem assim quanto ao CertiÍicado de
recolhimento dos encargos centralizado,
comprobatório de autoízação para a

?sl
1Ü
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10.3.2. Seíáo dispensados da âpresentação de documentos com o número do CNPJ da
Íilial aqueles documentos que, pela própria natureze, forem emitidos somente em nome dâ
matriz.

10.4 As certidóes e documentos emitidos eletronicamente pêla lnternet, somente produziráo

efeitos com a confirmaçáo da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor.

'10.5. O não atendimento de qualquer exigênciâ ou condição deste üem rmplicará na

inabilitação do licitante.

íí. DO PROCEDIMENTO

'!1.1 - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presênça dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) Pregoeiro(â) receberá os documentos de credenciamento e

os envelopes contendo as propostas de preços (Envelope 01) e os documenlos de
habilitaÇâo (Envelope 02).

11 1 1. O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos
para â abertura dos tÍabalhos

'11.2. lnicaadâ a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)

Pregoeiro(â), pelo que se recomenda que todos os intêressados em participar da licitação

estejam no local desrgnado pelo menos 15 (quinze) minutos glllgg do referido horáno.

11.3. Após â verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do Anexo V serão
Íecebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificaÇão da
confoÍmidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceçáo do
preÇo. desclassúrcando-se as rncompativeis

11.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item
anterior, o autor da oÍerta de Menor PÍeço e os das ofertas com pregos até 10% (dez por
cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos
e decrescentes, até a proclamação do vencedor.

11.4.1 - A oferta dos lances deverá sêr efetuada no momento em que íor conferida a palavra
ao licitante, na ordem decrescente dos preços:

rr.s - PoDERÁ o(A) pREGoEtRo(A):

a) Advertir os licitantes:
b) Definir parámetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser
reduzidosi
c) Defrnrr tempo paía os lances verbais,
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares:
e) Suspender e recomeçar o pregáo

0 Convidar a retirar-se do locâl qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão. asstm
como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se preluizo das penas legais
aplicáveis em cada caso.

11.6 - Dos lances ofertados náo caberá retrataçáo;
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1'1 7 - Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótêsê de restarem dois ou mâas

licitantes, retomâ-se o curso da sessáo â fim de definir a ordem de classificagão dos
licitantes rêmânêscenles;

11 I Quando não forem veriflcadas, no mínimo. três propostas escratas de preços nas
condiçôes definidas no item 12.4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o
máximo de três, paÍa que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam
os prêços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nestâ condição todos
participarão da êtapa de lances verbais)

11.9. A desistência em apresêntar lance vêrbal, quândo convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pêlo licitânte, parâ eíeito de
ordenaçâo das propostas.

11.10. Caso náo se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a
conformidade entre â proposta escrita dê menor prêço ê o valor estimâdo para a
contratação.

1'1.11 O encerramento da etapâ competitiva dar-se-á quando. indagâdos pelo(â)

Pregoeiro(a), os licitantês manifestarem seu desinteresse em apresêntar novos lances.

11.12. A aprêsentâçáo de novas propostâs nâ forma do item 12.4 não preludicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11 .1 3. Encerrada a etapa competitiva relativa ao pÍimeiro item, quando for o caso, dar-se-á o
início da competição relativa âos demâis itens objeto desta licitação.

11.14. Declatada encerrada a etâpa competitiva e oídenadas as ofertas de acordo com o
menor preço ofertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará inicao à abertura do envelope
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha stdo classificada
em primeiro lugar.

11.15. Sendo inabllitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primetro
lugar o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentaÇão da
proponente classificada em segundo lugar, e assim sucesslvamente, até que um licitante
atenda às condições lixadas neste edital.

11.16. Nas situaçôes prêvistas nos subitens 12.7. 12A e 12.10, o(al pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que sela obtido desconto melhor

11 17 Verifacado o atendimênto das exigências fixadas neste edital. será classiíicada a
ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor(es) aquelê que ocupar o primeiro Iugar,
sendo-lhe adjudacado peto(a) pregoeiro(a) o obieto do certame.

11.18. O(A) Pregoeiro(a) mantêrá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitação'. Após 5 (cinco) dias úteis da contralação, as
emprêsas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos
mesmos

11.19. Da Sessâo pública será lavrada ata circunstanciada
Pregoeiro(â) e por todos os licitantes presentes.

40) IL
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12. OO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12 1 Esta licitaÇão é do tipo Menor Prêço por ltem,em consonância com o que estâbelece
a legislação pertinente.

12.2. SeÍâo desclassificadas as propostâs que não atendam as exigências e condiçóes
deste edital, notadamente às especificaÇôes mínimas contidas na Proposta de PÍeços.

12.3. Será considerada mais vantajosa para a Administraçâo e, conseqúentemente,

classificada em primeiro lugar. a proposla que, satisfazendo a todas as exigências e
condiçôes deste edital, apresente o lúENOR PREçO POR ITEM.

'12.4. Havendo absotuta igualdade de valores entre duas ou majs propostâs classificadas
após os lânces verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na

mesma sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio
na forma do disposto no § 2o do artigo 45 da Lei no 8 666/93

12.5.No caso de divergência entrê o valor numérico e o por extênso informado pelo licitante,
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o câso, prevâlecerá o valor
unitário.

12 6. Para Íins de homologação, após adjudicado o objeto, o licitante vencedor fica obrigado
a apresentar nova proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no
prazo de até 02 (dois) diâs. diretamente nâ sêcretaria contratante. contados da audiêncra
pública do Pregão. ato através do qualficará de logo ciente o licitante.

13. DO DIREITO DE RECURSO

13.1. Declarado o vencedor, qualquer lacitante poderá manifestar imediata e motivadamente
â intenção de recorret com registro em ata da sintese das suas razóes, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (três) dias útêis para a apresentação das razões do recurso,
podendo juntar memonais ficando os demais licitantes desde logo intimados para
apresenlar conkarrazões em igual número de dias. que começarão a correr do término do
prazo do recorrente sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos

13.2. O recurso poderá ser íeito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida
a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou
vencidos os respectivos prazos legais.

13.3. O(s) recurso(s), contra as decisôes do pregoeiro, não têrá(ão) efeito suspensivo,
será(ão) dirigido(s) â autoridade superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá
reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade superior devidamente informado.
para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais.

13.4. O acolhimento de recurso jmporta.á a invalidâção apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notiÍica a
licítante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preÇo

13.6 A falta de manafestação imêdiata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do dareito de recurso e a adjudicaçáo do objeto da Íicitação pelo(a) pregoeiro(a)
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ao vêncedor

14. OBRIGAçOES DA CONTRATADA

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-sê a contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao Íiel e adequado cumpÍimento dos encargos que lhe

são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçóes descritas nas especificaÇôes

tecnrcas no Anexo I e ll do termo de reÍeÍéncra

í4.'t.lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de formâ global ou parcelada.

í4.2.Respeitar o prâzo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme

estabêlecido nestê Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA

í4.3. Observar o prâzo máximo no qual a Contratâdâ ficará obrigada a executar o objeto,

após cada solicitação formal, conforme item 16 do edital

14.4. Comunicar à fiscalização da Contratante por escrito quando veriíicar quaisquer

condiçôes inâdequadas a execuÇão do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto

í4.5. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

14.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE

ou a terceiros, em Íazào de ação ou omissáo, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
sujeitâ.
'14.7. Manter duíante a execução do contrato, em compatabilidâde com as obrigaçóes por

ela assumidas, todas as condiÇôes de habilitação e qualificação exigidas na licatação,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condiçôes.
'í4.8. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser eÍetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sançôes
previstas no art ' 81 na Lei8.666/93
149. A recusa injustiíicada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente. dentro do prazo estabelecido pela Administraçáo, ca?cletiza o

descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
14.9. Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuars, os acréscimos e supressôes do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato. nos termos do § 10; do art. 65 da Lei
8.666/93.
14.í0. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecuçâo tolal ou parcial
'14.íí. lndicar em ate 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Ler 8666i93), aceito pela AdministraÇão, que

deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato pessoalmente e/ou via

eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

10ô ra
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í4,12. Reparar, conigir, remover reconstruir ou substituir, às suas êxpensas. no total ou êm
paÍte, o obiêto do contrato em que se veriÍicârem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de meteriais empregados;
í4.í3. Reparar, corrigií, Íemover, reconstruir, substituir, desfazer e rcÍazet, ptioÍiláíia e
exclusivamente, às súas custas e rascos, num prazo de no máxamo de 05 (cinco) dias útêis,

contados da solicitação da Contratante, quaisquer vicios, deÍeitos, incorÍeçóes, erros, talhas
e imperfeiçóes, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do obieto
í4.14. Responsabalazar-se pelos danos causados diretamente â Administraçáo ou a

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade e fiscalizaçáo ou o acompaôhamento pelo órgâo
interessado.
í4.15. Responsâbilizar-se por todo e qualquer dano ou preluizo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adqúirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de âquisaÇôes com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.
14.'16. ResponsabilizaÊse pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execuçáo do contrato
14.'t7. A inadimplência da Contrâtada, com referência aos encaÍgos trabalhistas, frscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidâde por seu
pagamento.

í4.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçóes referentes às leis trabalhistas.
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcronários
í4.í9. Não transferir a terceiros, total ou parcaal, a êxecução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.
í4.20. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entÍe as partes

í4.21. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-
de-obra, garantia e todas as despesas deconentes da contrataçáo.
'14,22, Gatanti que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, nâo eximirá a Contratada dê total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.
'14.23, Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimenlos que forem solicitados.
í4.24. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelec,das na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes
do fornecimento do objeto tais como: salános, seguro de acidentes, taxas, impostos e
conkibuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições. e outras que porventura
venham a ser cnadas e exigidas por Let

í4.25. Responsabilizar-se ainda por todas as despesâs com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciats,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuiçóes de qualquer natureza ou
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços
contratados
í4.26. Responsabilizar-se por quaisquer açóes judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por foÍça de Lei ligadas ao cumprimento do contÍato
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14.27. Fotnec a seus empregâdos todos os Equipâmentos de Proteção lndividuâl - EPl,

exigidos pela Secrêtâria de Segurança e l\,iledicina do Trabalho - SSIúT do MTE, bem como

cumprir todas as normas sobre medicinâ e segurança do trabalho
't4.28. Arcar com todos os ônus de transportes e Íretes nêcessários.
'14.29. Respeitar as normas de controle de bens e dê fluxo de pessoas nas dependências

da Contrâtante;
í4.30. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega incluslve o

descarregamento dos materiais.
í4.3't. Sujeitar-se a mais ampla e irrêstrita fiscalizaçâo por paúe da Administração

lvlunicipal.
í4.32. Entregâr o objeto na Secretaria Municipal de lnÍraeskutura e Serviços Públicos ou

outro locâl designado por esta
14.33. Apresentar no ato da assinalura do contrato a planilha de preços da proposta final

aJUstada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura

do contrato.
14.34. Manter inalterados os preços e condiçôes da proposta.

'14.35. Lançar na nota fiscal as especificaçôes dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
14.36. Proporcionar todas as facilidades nec€ssárias ao bom andamento da execuçáo do

contrato.
14.37. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposrçóes

contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo âs solicitações de compras do
governo municipal.
í4.38. Atender as dêmais condiçôes descritas neste Termo de Referência.
14.39. Sâo expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado. salvo se houver prévia autorização
do Municípioi
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a conirataçâo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Municipio, durante o
período de fornecimento.

15. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

í5.1 Efetuar o pagamento na forma do item í7 do edital, após o recebimento parcelado ou
deÍinitivo dos materiais e veriÍicaçáo do cumprimento de todas as obrigaçôes legais, Íiscais.
previdenciárras, trabalhrstas e as demais disposiçôes deste Termo de Referêncra.
í5.2 Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e Íiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item '18 do edital.
15.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato. sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro pÍópÍio as Íalhas detectadas
15.4 Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos minimos
constantes desse Termo de Referência - Anexos I

í5.5 Notificar a empresa. por escrito, sobre impeíeiçôes, falhas ou inegularidades
constantes da execução do objeto deste Termo de Referéncia, para que selam adotadas as
medidas corretivas necessárias
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í5.6 lnformar a Conlrâtadâ eventuais deíeitos, identaficados mêsmo âpós o recebimento

dos materiais e exigir a sua substituição ou reparaçáo, coníorme o caso.

15.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidâde na execução do

objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as

especificaçóes e condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, informando as

ocorrências ao Órgáo Gerenciador.
15,8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observaçáo às disposições
pertinentes neste Termo de ReÍerência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos materiais fornecidos
,5.9 Convocar regulârmente o interessado para assinar o termo de conkato, âceitar ou

retirâr o instrumento equavalente, dentro do prazo ê condições estabelecidos, sob penâ de

dêcair o direito à contrataÇáo, sem prejuízo das sançôes prevlstas no art. 81 da Lei 8.666/93

e suas alterações.
15,10 Verificar a regularidade fiscál e trabalhista da Contratâda ântes dos atos relativos à

firmatura e gestáo contratual, devendo o resultâdo dessâ consulta ser impresso, sob a forma

de extrato, e juntado aos autos, com a instruçâo processual necessária.
15.í1 Expedir as Autorizaçôes de Fornecimento.
15.'12 Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h âs 12h e 14h às 18h, no local

determinado na requisição/autorização de íornecimento

15.í3 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega
15.í4 Prestar as informaçoes e os esclarecrmentos solicitados pelâ CONTRATADA para a

fiel execução do contrato;
í5.í5 Permitir o livrê acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
dêvidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material.
í5.í6 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinaçóes do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Reíerência;
í5.í7 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

í5.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada
15.19 NotiÍicar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

15.20 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação

í6. PRÁZO E COND|çÓÊS DE EXECUçÃO
16.'Í A execução do objeto terá início logo após o recêbimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela contratante, de íorma global ou parcelada

16.2 O Íornecimento dos bens será eÍetuâdo dê forma parcelada, sob demanda, conforme
a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência
de disponibilidade orçamentária. nas quanlidades e locais determinados pela Contratante,
por ocasião da emissão da solicitaçáo Íormal, sendo de lnteira responsabiÍdade da
contratada o ônus com a execução do obreto.

16.3 O fornecimento será executado observado o
disposiçôes do termo de reíerência.
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16.4 A contratada fica obrigada a enkegar os materiais no prâzo máximo de 05 (cinco)

dias, após a solicitação formal pela contratânte

16 5 Os materiais enlregues deverão estar acondicionados de forma compativel com sua

conservâção, em embâlagens lacrâdas pelo fabricante

16 6 A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiâis em desacordo com

as especificaçóes e condiçôes do termo de referênciâ, do edital e do contrêlo

17. Do pREÇo E DAs coNDtçôEs Do pAGAMÉNTo

17.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

Composiçáo de Preços - Anexo I a este Termo dê Reíerência.
17.2 Os preÇos incluem todas as despesas com imposlos, seguros, fretes, taxas ou outros

encârgos eventuâlmente incidentes sobre os sêrvaços, não podendo sofrer reajuste de
qualquêr natureza, exceto nas hipóteses, conÍorme o item 14 do termo de referéncia
'17 3 Caso a contratante não demânde o total da quantidade estimada, não seÍá devidâ
indenização a contratada, observadas as prescriçóes da Lei n'8.666/93.
17.4 A contalada deverá apresentaí. pré - faturamento com detalhes dos fornecimentos,
para conferência por parte da contratante e posterior aprovaçáo para faturamento.

17.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-Íaturamento, a CONTRATADA
deve emitiÍ a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão

serentregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, situada na Ruâ Y, s/no -
Nova lmperatriz. lmperatrirMA, para llns dê laquidação e pagamento.

17.6 O pagamento à contratada será eíetuado pela Secretaria dâ Fazênda e Gestão

Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta)

dias após â aceataçáo deÍinativa dos materiais, com apresentação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
'17.7 O pâgamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O

FORNECIMENTO DOS MAIERIAIS, à medida que forem enkegues os mesmos náo

devendo estar vinculado a liquidação total do empenho
'17.8 Para fazerjus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresêntarjunto às

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de lúercâdorias e Serviços -
lCtvlS.

17 9 Pa'a fins de pâgâmento. a conkâtante responsabilizar - se - á apenas pelos

fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrado, mediante
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não infeíor a um més,
pela contratada, dos íormulários de controle dos fornecimentos.
17.10 Atestaçáo da fatura correpondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor desigando para esse Íim
17.11 Havendo erro na nota fiscauÍatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento flcará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras
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17 12 A contagêm do prazo paÍa pagamento será reiniciada e contada da reapresentaçáo e
protocolizâção junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas coííeções
fato esse que nào podêrá acarretar qualquer ônus âdicional à CONTRATANTE, nem dêverá

haver prejuizo da prestaçâo de serviços pela CONTRATADA.
'17.13 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou

atualizaçáo monetária.
177 A CONTRÂTANTE reseNa-se, ainda, o direito de somênte efetuar o pagamento

âpós a atestâçâo de quê o serviço foi executado em conformidâde com as especificaçôes do
contrâto.
'17.8. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais nâ totaladade do valor e
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagâmento de acordo com o
íornecimento eÍetivamente eíetuado.
17.9. A CONTRATANTE, observados os princípios do contrâditório ê dâ ampla deÍesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montanle a pagar à CONTRATADA os

valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termo do contrato.
17.'10. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada náo tenha concorrido de
alguma forma para tanto. serão devidos pela ContÍatante, encargos morâtórios à taxa
nominal de 6010 a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.
17.11. O valor dos encargos sêrá calculado pela fórmula: EM = I x Nx VP, onde: EM -
encargos moratórios devidos N= números de dias entre a data prevista para o pagamento e

a do efetrvo pagamento, I = índice de compensação financeira = 0,000'1ô438; e VP= Valor
da prestaÇão em atraso.

í 8. DA FrscaLrzAçÃo coNTRoLE E ÂTESTos
18.'1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na Íorma rntegral, serâo
feitos pela servidora Elaynê Cristina da Silva Costa, Diretora de Departamento -
Ítlatrícula: 50.509-9 devidamente nomeada através de portaria e outros representantes,
especialmente designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas as ocorrênctas,
determinando o que for necessário à regularização das laltas ou defeitos observados na
forma do Arligo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
18.2 As decisões e providênciâs que ultrapassarem a competência do servidor ou
comlssão de recebimento deverão ser adotâdas por seus superiores em tempo hábil para a
adoçáo das medidas convenientes a Administração
18.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRAÍANTE ou a terceiros, resultantes de
aÇão ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
18.4. A atestação de coníormidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

rs. oA SUBcoNTRATAÇÃo

19.1. Está vedada a subcontrataÇão de empresa para o fornectmento dos itens da I

RUÂ Y S/NÔ. NOVA IMPERATRIZ
CEP 65907-180 IMPERATRIZ. MA
CNPJ: 06.158.455/000í-r6

ffi@



,i

ESTADO Do MARANH--\0
PREFEITI]RA MUN I(]I PAL DE IMPI,]RÂTRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRT Tt RA E SERVIÇ()S PÚ Bt,l( ()S thu.)
20. DA ANTIcoRRUPçÃO

20.í Nâ execução do presente contrato é vedâdo à contratada e/ou a empregado seu, e/ou

a preposto seu, e/ou a gestor seu

a) Prometer, ofêrecêr ou dar, direta ou indiretâmente, vantagem indevidâ a agente público

ou a quem que seja, ou a terceiía pessoa a ele relacionadal

b) Criar. de modo fraudulento ou irregular, pessoa iurídica para celebrar o presente contrato

c) Obter vântâgem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modiÍicaçôes ou

prorrogaçôes do presente contrato, sem autorizâção em lei, no ato convocatório da licitação

Pública ou nos respectivos jnskumentos contrâtuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico - financeiro do presente contrâto; ou

e) De qualquer maneira fraudaa o presente conkâto, âssim como realizar quaisquer ações

ou omissões que contituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n'12.a46120'13
(conforme alterâda), do Decreto n'8.42012015 (conforme alterado). do U.S. Foreign Corrupt

Practices Act de 1977 (conforme âlterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos

aplicáveis ('Leis Anticurrupçáo"), ainda que não relacionadas com o prêsente contrato

2i. oA tMpucNAçÃo E oo pEDtDo DE ESCLARECTMENÍo

21 1 . Os interessados podeíáo solicitar até o 2" (segundo) dia anterior à data de entrega dos
envelopes, quaisquer esclarecimentos e informaçôes, através de comunrcaçáo a

col\flssÃo PERMANENTE DE LICIIAÇÃO - CPL, atraves do setor de protocolo ou via
postal com Aviso de Recebimento (AR), no endereço da Comissão Permanente de
Licitação - CPL.

21.2. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá
por qualquer motivo. por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a

solicitaçôes de esclarecimentos, modificarem os reÍeridos documentos mediante a emissão
de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário
Oficial do Estado.

21.3. Vlsando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata nâ
preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega
das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulaçáo das propostas (Documentaçáo e Preço).

21 .4. A impugnaçáo dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da
Lei I666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sextâ-feirâ das
08.00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitaçáo, Rua
Urbano Santos, no '1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA e serão diretamente recebidas neste
setor, ou via postal com Âviso de Recebimento (AR), nos seguintes prazos:

21 5. Por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abeÍtura
dos envelopes de habilitação.

21.6 Pela licitante. até 02
envelopes de habilitação.

RUA Y S/NO, NOVA IMPERAÍRIZ
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21.7. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão Julgador do certame

licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito

2'1.8. A impugnação Íeita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta
licitâção até o trânsito em julgado da decisáo a ela pertinente

22. OA RECISÃO DO CONTRATO

22.1. Rescisão contrâtuel unilaterâ|. nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do

artigo 78 da Lei n' I 666/93.
22.2. Rêscisão amigávê|, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitaçâo, desde que hâja conveniência para a Administração Pública.
22.3. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
22.4 Suspensáo temporária de participar em lacitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
22.s.Declataçáo de hidoneidade para licitar ou contratar com a Admrnistração Pública.
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida

a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção. que será concedida
sempre que a Contrâtada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
22 6 Inclusão pelo município no Sistema lntegrado dê Registro do CEIS/CNEP
22 7. "O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no
Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as
determinaçóes da Let 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido
aos entes públicos de todas as esferas federativas (munacipais, estaduais e federais), de
todos os poderes'

23. DAS PENALIDADES

23.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato. a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa. aplicar à contratada as seguintes sançôes, segundo a gravidade da falta
cometida:

23 2. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juizo da fiscalização, no caso
de descumprimento das obrigações e responsâbilidâdes assumidas neste contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuizos à contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mats grave

23.3. Multas:

23.3.'1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso â CONTRÂTANTE poderá decidir pela
continuidade da apltcaçâo da multa ou peia rescisão contratual. em razão da lnexecução
total.

23.3.2. 0,O6Vo (seis centésimos por cento) por dia sobre o vator global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido

RUA Y S/NO, NOVA IMPERATRIZ
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23.33. 5o/o (cinco poí cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condtçóes de garantia estabelecido no contrâto.

23.3.4 íyo (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela náo

manutenção das condições de habilitação e qualificaÇão exigidas no instrumento

convocatório.

23.3.5. '10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisáo contratual por

inexêcução parcial do contrato.

2336 2oo/o (vinte por cento) sobre o valor do conkato, nas hipóteses de recusa na

assinâtura do contrato. rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterâdo dêscumpíimênto dê obrigaçôes contratuais - akaso superior ao

prazo limite 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea "a"

24 - cRtrÉRro DE REAJUSTE

24.1- Durante a vigência do conkato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadâs das situações previstas na alínea "d" do

inciso li do art.65 da LEI no 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n' 13/2015. de

31 de março de 2015

2s - Do cRtrÉRto oE acErraÇÃo Do oBJETo

25 1. O (s) material (s) deverá (ao) ser aceito (s), da seguinte forma:

25.1.2. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da

conformidade das especificaçôes dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I -
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observaráo apenas

as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota

de empenho

25.1.3. DEFINITIVAMENTE: no ato de até 05 (cinco) dias. contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualrdade e quantidades dos materiais e
consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do

contrato, a ser designado pela Contratante.

25 2. O descarregamento dos píodutos ficará a cargo do Íornecedot devendo ser
providencrada a mão de obra necessária

25.3. O âceita/aprovação do(s) produto(s) pêlo órgâo licitântê não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades
com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo - se ao
municÍpro as faculdades previstas no art. '18 da Lei no 8.078/90.

26 - DAS orsPosrÇôEs GERA|S

26.1 Após a declaraçâo do vencedor da licitação, não havendo manifestaÇão dos licitantes
quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a)lavrârá a atâ da sessão e
submeterá o processo à homologaçáo da autoridade competente

26.1 1 No caso de interposição de recurso(s), após proÍerida a decisão quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisão fará a homologaçáo.

RUA Y S/NO, NOVA IMPERÂTRIZ
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26.2.O vencedor obriga-se a aceitar, nas mesmas condiçôes da propostâ, os acréscimos ou

supressõês do valor inicial atualizado do objeto da presente licatação, nos termos do art. 65,

§ 1', dâ Lei n'8.666/93.

26.3. A Prefeitura Municipal de lmperatÍiz/MA poderá revogâr a licataçâo por razóes de

interesse público decorrente de Íato supeÍvenientê dêvidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anuláJa por alegâlidade, de oÍicio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e dêvidamenle fundamentado.

26.4- Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo
aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou

irregularidades que o viciem

26 5. A particapação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas

exigências e condigôes.

26 6.0(A) pregoeiro(a) ou a Aútoridâde Superior, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complemenlar a instrução do processo.

vedada a inclusão posterior de documênto ou informação que deveria constar no ato da

sessão pública.

26.6.1 Poderá ser solacitado ao fornecedor, pelo pregoeiro ou pela comissão de licitação
rnformaçóes adicionais necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras e
outras, a qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitatório, com a finalidade de dirimir
dúvidas e instruir as decisôes relativas ao julgamento.

26.7. Não serão considerâdos motivos para desclassificação simples omissões ou erros
formais da proposta ou da documentaçáo, dêsde que sejam irrelevantes e não prejudiquem

o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que nâo firam os direitos dos
demais licitantes.

26.8. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Admlnistração, a finalidade e a segurança da contrataçáo/Íornecimento.

26.9 Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório.

26.10. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública
Municipal. deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame

26.11. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com
vista fÍanqueada aos interessados na licitação.

26.'12. As decisóes do(a) Pregoeiro(a), bem como os dêmais atos de interesse dos licitantes,
serão publicados na lmprensa Oficial, câso nâo possam ser feitas diretamente aos seus
rePresentantes

26.13.Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas Íica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.

RUA Í S/N', NOVÂ IMPERATRIZ
CEP 65907-1AO IMPERÂTRIZ . MÂ
CNPJ: 06.í58.455/000116
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26.20 O Edital e seus anexos estarâo disponiveis no site
www rmpeaatfiz ma oov bílicitacoes Portal da Transparência, ou obtidos mediante
pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de

Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão
Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado graturtamente na sede da CPL, na Rua

Urbano Santos, n'1657, Bairro Juçara, lmpeÍatriz /MA. estando disponível para

atendrmento em dias úteis. das 08h às 18h

/tt
ESI'ÀDO DO MÀRANHAo

P R F, FE ITTIRA \{t]NICIPAL DE IMPERATRIZ
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26.14.Os proponentês são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçóes e

dos documêntos apresentados em qualquer fase da licitação

26 15 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

26.16 Aos czrsos omissos aplicar-se-ão as demais disposiçóes constantes da legislação

vigente.

26.17. Na contagem dos prazos estabelêcidos neste Edital, excluií-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento

26.18. O Senhor Secretário de lnfraêstrutura e Serviços Públicos -SlNFRAJ|mperatriz - MA,

poderá revogâr e licitação por razôes de interesse público decorrente de íato superveniente

devidamente comprovado ou anulá-la por alegalidade, do que dará ciência aos licitantes

mediante publicação na lmpÍensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93)

26 19. Quaisquer esclarecimentosque se façam necessários, após a publicação do Edital,
poderão ser prestados pela Comissão Permanente de Lrcitaçáo - CPL, no endereço Rua

Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz.

/tô,
IU

ZI
Secretáno À,4unrcr

ELINO FILHO
la ura e Serviços Públicos

RUA Y, S/Nô. NOVA IMPERATRIZ
CEP 65907.180 IMPERAÍRIZ . MA
CNPJ: 06.158.455/0001-í6

lmperatriz (MA), J ? de Xf. u..1; de 2019.



a+

/tul@
ESTADO DO MÁR{NHÀO

PREFEITUR-{ MT]NICIPAL DE IMPERATRIZ
StrCRETARIA DE INFRAESTRTTIIRA E SERVIÇoS PÚBLICOS

PREGÀO PRESENCIAL NO 039/20I9- CPL

ANEXO I

(Proposta de Prêços ê TeÍmo de Referêncie)

de de 2019

Prezâdos Senhores.

(empresa), com sede na cidade de na

Rua_, no _, inscrita no CNPJ/MF sob o número_,
neste ato representada por _, portador do CPF no e
RG n' abaixo assinado, propôe a Secretaria de Planejamento, Fazenda e
Gestão Orçamentária - SINFRA. os preços infra discriminadospêra aquisiçáo de material de

consumo para realizaçáo das atividades de salvaguardagem nas praias do município de
lmperatriz destinados a atender as necessidades da Supêrintendência de Proteçâo e Defesa
Civil através da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos e Serviços
Públicos do lrunicípio de lmperatriz, Estado do Maranhão, objeto do PREGÃO
PRESENCIAL no 039/20'l 9-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,

contâdos a partir da datâ de sua abertura.

b) Entregar o(s) produto(s) no prazo máximo de 5 (cinco) dias, após a solicitação íormal
pela Contratante,

c) Preço Total por extenso R$ ....... (

RUÂ Y S/NO, NOVA IMPERATRIZ
CEP. 65907.1E0 IMPERATR'Z. MÂ
CNPJ: 06.í58.455/0001,í6

/tl.u)

,. ', ),

Nome. Assinatura do Responsável da Empresa
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TERMO OE REFERÊNCIA

í. oBJETo

1.1. Constitui obieto deste Íermo d€ ReÍerênciê a aquisição de Mêteria, de Consumo
pêra ê realização das atividedes de salvaguârdagem nas praias do município de
lmperatriz destinedos a atender às necessidades da Superintendência de Proteção
e Defesa Civil através da Secretaria de lnfraestruturê e Serviços Públjcos, conforme
especifícáções e quêntidades estabelecidas no Anexo I e ll deste Termo de
Referência.

2. JUSÍtF|CAT|VA

2,7, A Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos, necessita da
aquisição de mâterial de consumo com vistês ao atendimento das necessidades da
DeÍesa Civil durante o período de veraneio nas praias do Cacau e do Meio em
lmperâtÍiz - MÀ visândo ê ídentiÍicação visual dos servidores presente nas praiês

durante o período de veraneio;
2,2, A Prefeitura de lmperatriz, anualmente prepara toda infraestrutura necessária

para o perÍodo de veraneio que ocorre nâs praias do Cacâu e do Meio, comô
energia elétrica pâra âs barracas, iluminação para os locais, instalação de
banheiros químicos, entre outras, com vistas a proporcionar lazer e segurança êos
frequentâdores;

2,3, Sendo assim, faz-se necessário ê âquisição dos referidos itens, para demarcação

das área5 de banho bem como a proteção dos colaboradores contra os raios

solares.

3. DO FUNDAMENÍO LEGAI. E NATUREZA DO SERVIçO/PRODUTO

3,1. Os materiais previstos neste Termo de Referência se enquadram na classificação
de bem comuns, nos termos da Lei n'10.520, de 2002, que regulamenta à

modalidade do Pregão, por possuir características gerais e especÍficas usualmente

encontradas no mercado, podendo, portãôto, ser licitado por meio da modalidade

Pregão Presencial com vistas a crbter a rnelhor proposte para a Administrâção
Pública.

3.2. Pêra tânto, o presente Termo de Referênciâ explicita os elementos básicos e

es5enciais determinados pela legislêção, descritôs de forma ê subsidiar aos

interessados em participarem do certame licitâtórío na preparação da

documentação e na elaboração da proposta.

4. MODAT-TDADE E TIPO DE r-rCrrAçÃO

4,1. ModalHade de Licitação

4.2. Perâ a âquisição deste objeto está sendo empregada a modalidade de licitação

denominada PREGÃo na sLrê forma PRESENCIAL ã qual observará os preceitos de

ur*nffiuuow
A$6somde @ E$ecE§

ll{ $.ôí.8

sccRETARr^ oc ltam^EsrRuÍlrnÁ c sERvrços PÚ8ucos
Ruâ Y,3/no - ovà rôp..àftir - F@: {ee) t52a_9465
crPr 65,9o7-lto- lrDeÉt,i, - raÂ CNPJ: 06.114,455/0{,01_16
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direito público e, em especial as disposições da Lei Federal ne71o.SZO de fz ae
iulho de 2002, e, subsidiariamente, da Lei Federal ne. g.665 de 21 de junho de
1.993 e suas alterações, da Lei Complementet ne.123/2@6, da Lei Complementar
ne.747/2014 e outras normes aplicáveis à especie.

4.3. O critério de julgamento das propostas deverá ser vencedora aqueta que
apresentar o MENOR PREÇO pOR ITEM, resguardando a integridade dos itens
solicitados e a qualidade necessár,as para os mesmos.

5. DA HABIUTAçÃo

5.1. Para se habilitar ao pÍocêsso licitatório, os interessados deverão apÍesentar os
documentos relacionedos nos incisos e parágÍafos dos Arts. 2g, 29,30 e 31 da Lei
ns.8.666/93.

5.2. Para Íins de habilitaÉo, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá
apresentar:

5.2,1. Atestado ou decla.aÉo de capacidade tecnica, expedido por órgão ou entidade
da administÍação púbÍica ou por empresas privadas que comprovem que a
empresa executou, a contento, objeto compatível com o objeto da licitaÉo.

5.2.2, Será admitida, parâ atingimento dos quantitativos fixados, a soma de
atestados.

6. DO VALOR ESTIMADO

6.1. O Valor global estimado de acordo com o preço praticado no mercâdo, parâ
aquisição dos pÍodutos é de RS 49.944.35 (quaÍ€nta e nove mil oitocêntos ê
quar€nta e quatÍo Íeais e tÍínta e cinco cêntavos), sendo que a empresa
vencedora é aquela que oferecer menor preço, prezando as qualidades dos
serviços licitados;

7. DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRn

7.1. As despesas do presente certame licitatóíio correrão pela dotaÉo orçrmentá.ia:
10.00 - SecÍetaria Municipal de lnftaestrutura e Serviços públicos
05.182.135.2558 - EstruturaÉo des Atividades Administrativas alusivas ao projeto
Veraneio nas praias

Natureza: 3.3.90.30.00 - MateÍialde Consumo
Ficha:730;
Fonte:0O - Iesouro Municipal

8. DA pARnctpÂçÃo DE MtcRoEMpREsa E ÉMpREsA DE pEeuENo poRTE

8.1. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualiÍicação mmo Microempresa
(ME) ou Empresa de Pequeno porte (Epp), consoante art.3e da Lei ComplementaÍ
ne. 1,2312006, e que não estiver sujeito a quaisqueÍ dos impedimentos do § 4e

[1a,us

Asessoía de Espeâs

sEcaEraÀtt of rxfr Êsrnurur^ E 9€Rvt@6 xiruc!6
tü. r, r/no - r.or r,wEEn - ro.E (9a) :rirrl.965
caPr 65.907 ú(' - thF.tÊ - x^ cipJ: 6,lta,a55/d[,16 UaL 55 ô54-8
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8.3.

8.4.

o,

deste ertigo, caso tenha interesse em usúfruir do tratamento previsto nos arts. 42
a 49 da lei citêda deverá comprovar tal âtribúto mediante âpresentação de
documentação comprobatória.
A comprovação de regularidade fiscal dâs microempresâs e empresa de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativà à

regula.idade fiscal, será assegurado prazo de 05 {cinco) días úteis, prorrogável por
igual período, para a regularização da documentação.
Na lícitâção, será assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
Para o processo em questão deverá ser respeitado o art. 47, inciso l, da Lei no

723/2006, que estabelece exclusiva particípação das microempresas e ernpresas

de pequeno porte nos itens de contratação cujo seja até RS 80.000,00 (oitenta mil

reais).

rsrÂDo Do MARÂNHÁo ,ll1 IpRFrflruRÁ MuNrcrpal Dr rMprRArRr/_ 4)J
SEcRTIARTA DE lÍ'rtRArsTRUÍURA r srRVrçOS PUEUCOS

9. OA PROPOSÍA DE PREçO

9.1. A propostê de preços deverá ser digitada e impressa em umê viá ou mâis, redigida
com clareza em línguâ portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devídamente datade e assinâdê na última folha e rubricada nas demâis por pessoa

juridicamente habilitada pelê empresa.
9,2, os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as

despesas com impostos, tâxâs, Íretes, seguros e demais encartos, de qualquer

natureza, que se íaçêm indispênsáveis a peíeita execução do obieto dessa

li.itação, já deduzid05 os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando
item a item.

9,3, Apre5entar indicação detalhada das especificáções d06 materiais cotados, citando

marca, tipo, fabricante, país de procedênciâ e outras características que permitam

identificá-los, com juntada, inclusive, de prospectos na língua portuguesa, sem

referência às expressões "similar" ou "compatível", de acordo com os requisitos

i'ldicados neste Termo de Referência.

9.4. Prazo de validade da PROPOSÍA não inferior a 60 (sessento) diâs a contar da dãta

da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Públi.a a ser designada pela

Comissão Permanente de Licitação.

9,5, Verificando-ie discordância entre os preço6 unitário e totâl da PRoPoSTA,

prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço totalj ocorrendo divergência entre

valores numéricos e os por extenso, prevalecerão os último6. Se o licitante não

áceitar a coíreção de tais erros, sua PROPOSÍA será rejeitada.

9,6, Todos os custos decorrentes dâ elaboração e apresentação da PRoPOSTA serão

de responsabilidade exclusiva da licitante.
g.7. A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser

adotada para a formLllação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo 01 _

deste Termo de Referênciê.

[,|aÍt}? $lvasccRtr RI^ Dt IIIFR asÍiuTUR E s€Rvlços PUBLICOS

Rla Y, s/no - raova lmp...tri..Fm: (99) 3s24'9a65
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10. oBRIGAçôEs DA coNTRAÍADA

No íornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada â

envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado
cumprimento dc15 encargos que llÉ são confiado6, obrigando se ainda, além das
obrigaçôes descritas nês especifícâções técnicas no Anexo I e ll deste Termo de
Referência, â:

10.1. lniciar a execução do objeto logo apos o recebimento da 'Ordem dê
Fo,necimênto", emitida pelâ Contratânte, de íorma global ou parceladê.

10.2. Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme
estabelecido neste Termo de Referênciâ e na proposta da CONTRATADA.

10.3. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o
objeto, após cada solicitação formal, conforme item 15 deste Íermo de
Referênciâ.

10.4. Comunicar à fiscâlitação da Contratánte, por escrito, quando verificar quaisquer
condiçôes inâdequâdâs ê execução do cohtrato ou a iminência de fâtos que
possam prejudicar a períeita execução do objeto.

10.5. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnÍcâs âdotados.
10.6. Responder integralmente por perdas e dânos que vier a causar a CONTRATANTE

ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou leBars a que

estiver 5Lrleita.

10.7. Manter durante a execução do contrato, em compatibílidade com as obrigâções
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualíficação exigidas na

licitação, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela

Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniênciê de fato
impeditivo da manutenção dessas condições.

10.8. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a nôtificação da contratada, sob pena

das sanções previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.
10.8.1.A recusa injustificada do homologatório em assinêr o contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administraçãô, câracteriza o descumprimento total da obrigâção assumidâ,

su jeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.
10,9, Aceitêr, nas mesmas condições contratuâis, os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 19; do art. 65

dã 1ei8.666/93.
10.10. ExecLrtar fielmente o contrato, de âcordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de suâ inexecução total ou

parcial.

10.11. lndicar em ate 05 (cinco) dias apó6 a assinatura do contrato, 01 (um) preposto

como seu representante, conforme elenca (ârt. 68, da Lei 8666/93), aceito pela

Administração, que deverá se reportêr diretâmente ao Gestor do Contrato,

l{a0a §t',';SECRIÍARIÀ D' ÍIFNÂÉSIRUTURA E 5ÉÂVIçtS PUBIICOS
Ruá Y, s/nô- ríov. rmp€raÍir'r@: {99) 152a.9465
CEP: 65,907-180- ÍdpeÉt'iz - ltl^ Cilgrr 06.153.455/0í)01-16
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pessoalmente e/ou via eletrônica/teleÍone, para acompanhar e se responsêbilizar
pela exec{.rção do objeto.

10.12. Repara r, corrigir, re move r, reconstru ir ou s u bstituir, às s u as expe nsas, no tota I ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

10,13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

erclusivâmente, à5 suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 {cincô)
dias úteis, contados da solicitação da Contrâtânte, quêisquer vício6, defeitos,
incorreções, erros, falhas e imperfeiçôes, decorrente de culpa da Contratada no
ato da execução do objeto.

10,14, Responsabilizar-se pelo6 danos câusados diretamente à Administraçâo ou a

terceiros, decorrentes de suê culpa ou dolo nê execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado-

10.14.1. Responsâbalizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causêdos por seus
empre8âdos, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a
terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos,
constatáveis nos prazos da garântia, mesmo expirado o prazo.

lo.l5.Responsabilizar-se pelos encaÍgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execuçâo do contrato.
10.1,6, A inadimplênciâ dê contratâdâ, com referênciâ aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não tránsfere à Contratante ou â terceiros a responsabilidade por seu

pâ8âmento.

10.17, Responsabilizêr-se pelo cumprimento das prescriçôes referentes às leis

trabâlhistas, previdenciárias e de se8urança do trabêlho de seus funcionários.
10,18. Não transferir â terceiros, total ou parcial, â execução do ob.ieto sem a prévia e

expressa anuência da Contratante.

10.19. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento
dâs obrigações pactuadas entre âs partes.

10.20. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão

de-obra, garantia e todês a5 despesas decorrentes da contrêtação.

10.21. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor

competente, não eximirá â Contratada de total responsabilidade quanto ao

cumprimento das obígaçôes pactuadas entre as partes.

10.22. Relatar a Contratante toda e qualquer irregulâridade observada em virtude do

fornecimento e prestar prontemente todos os esclerecimentos que forem

solicitados.
10,23. Responsâbilizar-se por todas âs providências e obrigações estâbelecidas nê

legisleção específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas

decorrentes do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes,

taxas, impostos e contribuições, indenizaçôes, vâles-transportes, vâle5-refeições, e

outras que porventura venham a ser criâdas e exigidas por Lei.

Si1,/í
lila0a

AssÊssot? de ProÊlo EsFs'
sacREÍAtIÂ DE INFRÀEsrRuruRA E stivrcos 9ljaucos
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10.24. Responsabilizar,se ainda por todas as despesas com material, mâo-de-obra,
acidentes de trabalho, encargoi trâbalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer
natureza ou especie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita
execução dos serviços contratados.

10.25, Respoôsebilizâr-se por quaisquer açôes judjciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força de Lei, ligâdâs êo cumprímento do contrato.
10.26. Fornecer a seus empretados todos os Equipamentôs de Proteção lndividuêl EPl,

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do IMTE,

bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
10,27. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários-

10,28. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências
da Contratante;

10.29. Responsabilízar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
descar.eBamento dos .nâteriais.

10.30. Sujeitarse a mais ampla e iírestrita íiscalização poÍ parte da Administração

Municipal.
10.31. Entregar o objeto na Secretêria Municipal de lnfrâestrutura e Serviços Públicos ou

outro local designado por esta.

10.32. Apresentâr no âto da assinatura do contrato a planilha de preços dâ propostê final -

ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do contrato.
10,33, Manter inalterados os preços e condições da proposta.

10.34. Lançar na nota fiscal âs especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I - deste Termo de Referência.

10,35. Proporcionar todas ês Íacilidades necessárias ao bom ândamento da execução do
contrato.

10.36. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento dês disposições

contidas no Termo de Referêncía e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do

fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras

do governo municipâ|.
10.37. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.

10.38, São expressamente vedadas à contratada:
â) e veiculaÇão de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização

do Município;
b) a subcontratação parã â execução do objeto deste contrato;
c) a contrâtâção de servidor pertencente eoquâdrode pessoal do Município, durânte o

período de fornecimento.
11. DAs OBRIGAçÕES DA CONTRATANÍE

11.1. Efetuar o pagamento na forma do item 13 deste Termo, após o recebimento
parcelado oLr definitivo dos máteriais e verificação do cumprimento de todas a§

obrigações letais, íiscais, pÍevidenciárias, trabalhistas e as demais disposiçôes

deste Termo de ReÍerêocie.
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11,2, Designar um pÍofissional para na qualidade de fiscal, acom

11.3.

1r.4.

11.5.

11.5.

1t.7.

11.8.

11.9.

11.10.

11.11.

11.12.

11.13.
11.14.

11.15.

11.16.

71.17.

11.18.
11.19.

ag ü@w
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execução do ContÍato, conforme previsto no item 17 deste Termo de ReÍerência.
Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato,5ob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

constantes desse Termo de Refurência - Anexos l.
Notificar a empÍesa, por escrito, sobre imperfeiçôet falhas ou irregularidâdes
constantes da execuÉo do obieto deste Termo de Referência, para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias.

lnÍormar a Contreteda eventuais defeitos, identifiGdos mesmo após o
recebimento dos materieis e eÍgir a sua subíituição ou reperaçâo, conforme o
caso.

Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
objeto, podendo recusar o recebimento do material, câso não esteia de ecordo

com as especificãções e condições estabelecidas neste Termo de Referência,

informando as ocoÍrências ao Órgão GeÍenciador.

VeriÍicar se a execuÉo do objeto foi íealizada com observaÉo às disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no

cancelamento do patamento dos materiais fornecidos.
Convocar regularmente o interessado paÍa assinar o termo de contrato, eceitar
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prâzo e condiçôes estabelecidos,

sob pena de de€air o direito à contratação, sem prejuízo das 5anções previstas no

art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alteÍações.
Verillcaí a regulaÍidade fiscal e trabalhista da ContÍetade antes dos atos relativos
à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso,

sob a forma de extrato, e juntado aos autot com a iníÍução pÍocessual

necessária.

Expedir as Autorizações de Fornecimento.

Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h às 12h e 14h às 18h, no local

deteÍminedo na ÍequisiÉo/autorizaÉo de fornecimento;
Disponibilizar local adequado para a ÍealizaÉo da entrega,
Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

fiel execução do contrato;
Permitir o livÍe acesso dos empregados da CONTR TADA" desde que estejam

devidamente traiados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de

identificação, para a entrega material.
Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto
de acordo com as determinaçôes do Contrato, do Edital e seus Anexos,

especialmente do Termo de Referência;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as dáusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
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11.20, Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrêtivas previstas na

legislação.

12. PRAZO E FORNECIMENÍO

12.1. O íuturo contrato que advir deste Termo de Referência, vigorará da data de suâ

assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que Íor formalizado.
12.2. O objeto do presente termo de referência será recebido em remessa parcelada

pela SINFRA com prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis após recebimento da

nota de empenho.
12.3. Os bens deverão ser entregues na sede da SINFR4 no endereço: Rua Y, S/N, Novê

lmperâtri2, CEP: 65.907 180 no horário das 08:00 às 12:00 horás e de 14:00 às

18:00 horas. Sendo o frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local
indicado.

12.4. A empresa vencedora deve efetuar â entrega dos pedidos em peíeitas condiçóes,

conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho
mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecid06.

12.5. O recebimento dos materiais não implicâ na sua aceitêÇão deÍinitivâ, porquanto

dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade á que se destina

os mesmo6, da satisfêÇão de todas as especificações doÍermo de Referência.

12.6. O não cumprimento do disposto no item 12.2 do presente termo âcarretará a

anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades pÍevistas no edital e

a convocação do fornecedor subsequente considerândo a ordem de classificação

do certame.
12.7. Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONÍRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser

rejeitado caso não atenda ao quantitâtivo solicitado ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização.

12.8. A administrâção rejeitârá, no todo ou em parte, o fornecimento executado em

desacordo com os termos do Edital e seus anexo6.

13. DO PREçO E DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO

13.1. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

composição de Preços Anexo I a este Termo de Referênciê.

13.2. Os preçoe incluem todas as despesas com impostoE, seguros, fretes, taxas ou

outros encêrgos eventuâlmente incidêntes sobre o5 serviços, não podendo soírer

reajuste de qualquer nâtureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 14 deste

Termo de ReÍerência;

13.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será

devida irdeôização a contratada, observadas as prescrições da Lei ne 8.666/93

13,4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturâmento com detalhes dos

fornecimentos, para conferência por parte da CONÍRATANTE e posterior

aprovação para Íâturâmento.

[larcre Silvi
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13.5.

13.5.

13.8.

13.9.

13.10.

13,11.

13.12.

13.13.

L3,L4.

13.15.
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Depois de realizada conferência e aprovação do pré-fêturamento, a CONIRATADA
deve emitir â nota fiscêl/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que
deverão ser entregues nô Secretariâ de lnfraestrutura e Servjços públicos, situâda
na Rua Y, s/n - Nova lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e
pagamento.

O pêgamento à Contratadê será efetuado pela Secretariâ da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30
{trinta} dias apos a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação dâs notas
fiscais devidamente certificadas pelo Agente PúblÍco competente.
O pêEamento deverá ser eíetuâdo em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANÍE O

FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, à medida que Íorem entre8ues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
Para fazer jus ao pa8amento, a Contratada homologâtória deverá apresentar

junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nêcional,
Estadual e Múnicipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a lustiça do Trabâlho (Certidão

Negativa de DÉbitos Trabâlhistâs - CNDT), bem como a quitação de impostos e
taxa5 que porveôtura incidam sobre os serviçoE contratados, inclusive quanto o
lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

Parê fins de pagâmento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

íornecimentos devidamente autorizâdos e certificados pelos testores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não

inferior a um mês, pela contratada, dos formulários de controle dos

fornecimentos.
A atestação dê fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao íiscal do
contrato ou outro servidor designado pârâ esse fim.
Havendo erro na nota fiscal/Íatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficârá pendente, até que a CONTRATADA providencie as

medidas saneadoras.

A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contâda da

reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrâto do documento fiscàl

com as devidas correções, fato esse que não poderá acarretar quâlquer ônus

adicionâl à CONTRATANTE, nem deverá haver prejúízo da prestação de serviços

pela CONTRATADA.

Nenhum pagamento será eÍetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito ê reajustamento de

preços ou atualização monetária.

A CONTRÂTANTE reservâ-se, ainda, o direito de somente efetuar o pa8âmento

após a atestâção de que o serviço foi executado em conformidade com as

especificaçôes do contrâto.
A CONTRATANTE não fica obrigada a adq'lirir os materiais na totalidade do valor e

das quantidades estimadas parâ a contratação, realizando o pagamento de acordo

com o fornecimento efetivamentê efetuado.
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L3,L7

13.18.

A CONÍRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivâmente, do montante a pagar à

CONTRAÍADA, os vâlores correspondentes a multas, ressêrcimentos ou
indenizações devidas pela CONTRATADÀ nos termos do contrato.
No caso de atraso de pagâmênto, desde que a Contratada não tenha concorrido

de algumê forma para tênto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios
à taxa nominâl de 6% a.a {seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em
regime de ju ros simples.
O vêlor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = lx N x VP, onde: EM =
Encargos morâtórios devidos; N = Números de dias entre a data previstê para o
pa8amento e a do efetivo pagamento; I = lndice de compensàção financeira =

0,0001 38; e VP = Valor da prestação em atraso.

14. Do cRtrÉRlo DE REAJUSTE

14,1. Durante a vigência do contrâtor os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

hipóteses decorrentes e devidâmente comprovadas das situaçóes previstas na

alínee "d" do inciso ll do ert. 65 da Lei ne 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto

Muôicipal n.e 1312015, de 31 de março de 2015.

15. Do pRAzo É coNDrçÕEs DE ExEcuçÃo

15.1. A execução do objeto terá inrcío logo apos o recebimento da "ordem de

Fornecimeôto" emitida pelã Contrêtante, de forma globaí ou pârcelada.

15.2, O fornecirnento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda,

conforme a necessidàde e de acoído com a conveniência dâ Administração, bem

como da existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais

determinâdos pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitêção formal,
sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do

objeto.
15.3. O fornecimento será executado obtervado o disposto nos Anexos e demais

disposições destê Íermo de Referência.
15,4. A Coôtratâda fica obrigada a entregar os materiais no prâzo máximo de 05 (cinco)

diês, após a solicitação formal pela Côntratante.

15.5. Os materiais entregues deveÍão estar acondicionado6 de forma compatível com

suê conservêção, em embalatens lacradas pelo fabricante.
15.6. A Contrêtênte poderá rejeitar, no todo ou em pêrte, os matêriàis em desàcordo

com âs especificaçôes e condições deste Íermo de ReÍerênciâ, do Edital e do
Côntrâtô.

16. Do cRrrÉRto DE AcEtÍAçÃo Do oBJETo

16.1. o (s) material (s) deverá (ão) ser âceito {s), dà seguinte formâ

sEcRrrÂRÍÁ DE INEtÀEsrRuÍuR E srRvlçús Hlaucos
Ruà Y,./no Nová r p.r.tri..fm: (99) 352a.936t
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PROVISORIAMENTE: no ato da entregâ, para fins de posterior verificâção da
conÍormidade das especificações dos materiai5 com aqueles determinados nos
Anexos I - Termo de Referência ê da proposta vencedora, oportunidade en't que

se observarão âpenâs as informações constantes da fatura e das embalêgens, em
confronto com â respectiva nota de empenho.
DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificaçôes, qualidade e quantidades dos

materiais e consequentemente aceitação, mediânte termo circunstanciado a ser
elaborâdo pelo íiscâl do contrato, â ser designado pela Contratante.
o descarregâmento dos produtos ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessáriê.

O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vÍcios de quantidâde ou qualidade do(s)
produto{s) ou disparidades com ês especificações estabelecidas, veriÍicêdas,
posteriormente, garantindo-se eo múnicípio as faculdades previstas no art. 18 dê

Lei n.e 8.078/90.
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16.2.

16.3.

16.4.

16.5.

17. DA FtscAUzAçÃo, coNTRorE E arEsros

17.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma inte8ral,

serão feitos pela servidora Elayne Crhtina da Silva costa, DiÍetoÍa de
Departamento * M.tÍkuL: 50.S0!r-9 devidamente nomeada atraves de portaria e

outros representântes, especiâlmente designados, os íiscais anotaram em

registros próprios todas as ocorrêncías, determinando o que íor necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Arti8o 67, da Lei ne

a.666,de 27.06.93.
17.2, As decisões e providências que r:ltrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo
hábil para a âdoção das medidas convenientes a Administração.

17.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADA pelos danos causedoE a CONTRATANTE ou e terceiros,

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de queisquer de seus

empregados ou prepostos.

17.4. A atestação de conformidade do fornêcimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalizâção do contrato ou a outro servidor designado parâ esse

fim.
18. DA ANTICORRUPçÃO

Na execução do presente Contrato é vedado à Contratada e/ou â empregado seu, e/ou a

preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oíerecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoe a ele relacionadaj

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídÍca para celebrar o presente

Contrâto;

SECRETÂRI D€ ÍnfRÂEsÍRuruR É 5,RvÍçús púsucoÉ
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c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo frâúdulento, de modiíicações ou
prorro8açõês do presente Contrato, sem autorizêção em lei, no ato coôvocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou íraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
e) Oe quâlquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quêisquer
êções ou omissões que constituam prática iletaÍ ou de coríupção, nos termos da Lei ne

72.8r'612013 {conÍorme alterada), do Decreto ne 8.420/2015 (conforme âlterado}, do
U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme êlterado) ou de quaisquer outrês
leis ou regulamentos êplicáveis ("Leis Anticorrupção"), aindê que não relãcionâdâs com o
presente Contrato.

,.9. DAS PENAI.IDAOES

19.1. Pela inexecuÇão total ou parcíal do Contrato, a CoNÍRATANÍE poderá Sarantida a

prévia deíesa, aplicar à cONTRATADA as seguintes sânçôes, segundo a Eravidade
dã fãlta comêtidâ:

19.1.1, Advertênciâ escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo dâ físcalização,

no caso de descumprimento dâs obriEações e responsabilidades assumidas

neste contrâto ou, ainda, no caso de outras ocorrênciás que possam acarretar
prejuízos à CONTRATANTE, desde que não câiba a aplicação de sànção máis

grave.

19.1.2, Multas:
19.1.3. 0,03% (três centesimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais

entregues com atraso. Decorridos 30 (trínta) dias de atraso a CONTRAÍANTE
poderá dec,dir pela continuidâde da aplicação da multa ou pela rescisão

contratual, em razão da inexecução total.
!9,7,4, 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor globêl do fato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste

instrumento, não abran8ido pelas demais alíneas.

19,7.5. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
19.1.6.5'Á (cinco por cento) sobre o vêlor tlobal atuâlizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitâçâo e quêlificâção exiSidas no

instrumento convocatório.
79.1.7. 70% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parciâl do contrato.
79.1.8. 20% (vinte por cento) sobre o vâlor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrâto _

caracterizândo-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações

contratuais - atrâso superior eo prazo limite de 30 (trintê) diês, estabelecido na

alínea "a".

|ilaM
lileh$lvi

AssesoÍa de PÍqelo EsPeciais

,t&J; 
,
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M'

sEcREÍaRr^ o€ I FRÂEsrRUTrriÁ E s€Rvtcos púaucos
R(.1Y, s/ne - Noyà lmptatri, Fm.: í99) 3514 9865
CEP: 65.9or-lao t[reEt,i. - I,lÂ C pJi o6.15a.455/oool-16
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20. OA RECISÃO DO CONTRATO



-rt ,

ESTADO DO MÂRÁNHÁO
PRTTIITURÁ MUNICIPAL DT IMPTRÁTRIZ

stcRtTÂRra Dt tNtRÂtsTRUÍuRA E sERVtçOS pÚEL|COS

20.1. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xlle XVtldo
artigo 78 dâ Lei ne 8.666/93.

20,2. Rescisão âmigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo dâ
licitação, desde que haja conveniência pâra a Administração Pública.

20.3. Rescisão ludicial, nos termos dê legislação.

20.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedirnento de contratêr com
a Administração, pelo prazo não superior e 02 (dois) ano6.

20.5. Declaração de inidoneidâde pâra licitar ou contratar com a Administrâção Públicâ,
enqúanto perdurarem os motivos que determinaram sua puniçãô ou até que seja
promovida a suâ reabilitação perante a própria âutoridade que aplicou a sanção,

que será concedida sempre que a Contratadà ressarcir a Administração pelos

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base

no inciso anterior.
20,6. lnclusâo pelo municipio no Sistema lntegrado de Registro do cElS/cNEP.

20.7. "O Sistema lntegrâdo de Re8istro do CEISICNEP foi desenvolvido pàrê publicâr, no
Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (CEIS) e do Cedestro Nâcional dâs Empresas Punidas {CNEP), ãtendendo
as determinações da lei 72.84612013 (Lei Anticorrupção). O acêsso ao Sisterna é

permitido aos entes públicos, de todês es esferas federativas (municipais,

estâduais e federais), de todo6 os poderes".

21. DAS D|SPOS|çÔE5 COMPIEMENTARES

21.1. As condições de reâjuste, repectuâções, equilÍbrio econômico-Íinanceiro, íescisão,

sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em

cláusulas da minuta do contrato.
21.2, O contrato poderá ser alterado nos casos previsto6 no art. 65 da Lei n.e 8.666/93,

desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.

22. DAS D|SPOS|çÕES GERATS E FINAIS

22.1. Quáisquer esclarecimentos que se fêçâm necessário poderão ser prestados pelê

Comissão Permânente de Licitação CPL, no endereço: Urbano Santos, ns 1657 -
Juçara, CEP.: 65.900 505 - lmperatriz " MA.

lmperêtÍiz, 13 de Maíço de 2019

MÁRClA ROEERTA DT CASTRO MI I-O SILVA

/ú;

AJ

Assessor de Projetos Especiais

Mat. 55.654-8

5€CR€-rAR! Dt INFRÀESTRUTURÀ E SfRVtçOs Âlau@§
Rúô Y, s/no Nova Inpêràtrir . Fde: (9e) fs24.9465

DTSPACHO:

APR'À/O NA FORMA DA TEI

t^p"r"t t, trta, EJ!él &J4

sêcÍêrárb Municipàl
Zigomâr

crp 55.907.14o Iúocialtiz - fiÁ c|iP, i 06, $4 455/ 000l_16

tula

-Filh 
o

Servto6 hibliaos

ú^ K,{utr",fu (2^»f, ['lp[X,,o
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Arinque de 40 cm sem ferra8em de ancorê8em

com selo isso 9001

Boiô em isopor dê 11,5 crn pintâda em coÍtes

5ICRITÂRIA DE INFRÁESÍRUTURÂ T STRVIçOs PUBLICOS

ANEXO I - PLANITHA OE QUANTIOADE E VALORES ESÍIMADOS

SINFR

tb

vR. TOÍAI

237,32 5.933,00

100 12,79 1.2J9,O4

N8+,)

ITEM

1

2

Und

Und
florescentes

bo retinída 8 mm, PoLIPROPÉNO BRANCo,

UTUANTE
M

Und 10

6,94 6.940,00

1a,76 747,644

Colete salva vidas classe lll canga

-colete salva-vidas homologado pela mêrínha

do Brôsil;
- Cor únicô lôranjâ visívela lon8a distanciê;
-Passe pôra fita de cinírra com apito;
-Dobrâ nos ombros para maior conforto
- PêÍa embàrcações de navegàção inteÍioÍ,
áBuas abriBadês como, rios, latos e etc.

5

Apito proíissional
-Apito modelo profissional, Íabricâdo

-T
".1plástico resistente, amplitude sonora: 90

Und 10

decibéis com am la saída de ar

Und 12

Cáiaque, comprimento 2,55- largura 0,6G peso

15 quilos- fácilde remar. Boâ Estabilidôde.

Flutuador Sava-vidâs life belt de uso
profissional, equipâmento para rêsgête,

confeccionado em espuma maciçô microporosa
de pvc, com élular fechadas, resistentes â

raterpêr;es. nê cor amarela e a descrição

6uaÍda Vidôs, di.nensões conto'me solicitação:

90mm â 1.000mm dê corrprimento, 130mm a

150mm de lârBurâ e 10mm a 80mm de

espessura com variação de +/-3% nas medídâs.

Flutuabilidade: capacidade para 100/120kt
positivos, transpâssado por cadarço de nylon

de 25mm de largura apresentandô êm uma de

suas extrêmidades um mosq,Jetão de aço inox

medindo entre 6,5 a 1,Ocfi1 de comprimênto
com arame de b,omrr, €om molê de aço inox

medindo 2,8 â 3,0 cm com àrame da mola em
2,0mm e olhal em metal não poroso e nê

extremidade oposta duas ê.golâs de âço inox

com 25 a 28mm de diâmetro interno arame de
4,2 a 4,5mm que po6sibilite o fecharr€nto do
sêlva-vrdas em tornodâ vítima com um cinto.

44,42 444,20

973,83 1r.685,96

3.148,33 3.148,33

6

1

sEcRtTARt^ oÉ t fn^EsrRun R E sERvIços ãiBucos
Ru. Y, s/tre - fílvô rmp6.tri. f@: (9t) a52a-9465
cEP:55,907 180- lúperatri. - ta^ CttP): 06.15A.455/0001 t6

l

W

25

j 1.000

UND , vR. uNtÍ.qTD.

Und
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I
Guârdâ sol cabo de madeta lonagem em
batum em proteção UV e quebra vento, parô

adaptar em cadeiróes para Buarda vidas

Nadadekê resgàte sobrasa - Modelo de

Nadadeira para salvamentos e resSate aquático
hornolotado pela sobrêsa (Sociedade Brasileirâ

dê Salvamento Aquático)

338,30 2.706,40

613,00 6.130,00

255,77 6.394,25

2.961,44

1.47 4,17 1.474,11

llâÍrh $lit

À§€ssoía de Espeuah

Und

9

10

11

12

Tênis Hibrido6 mâterial de tecido permeiivel,

solado em borrachâ vulcanizada e costurado,

10

Und 2

Und 1

25
I tecido em nêopreme, cor preto (Tamânhos a

Defink)
aâixâ térrnicâ com rodas resistentes.

ser usada em qualqi]er tipo de piso, possui

tâmpa ôrticulada, dreno para facílitar o
escoâmento de bebides, comidôs, vacinas e
medicamentos, capacidade de 95 lts, medindo
924x423x41o e medidas internas 597x299x350

e peso de 8.820k9.

Kit CIPA contendo
-1Capa para kit Cipa - Mârinho
-1 Prancha de Resgate em Poljetileno Adulto -
Amarela
-l Conjunto de 3 cintos
-1Joto de tala aramadô em É.V.4. com 4

tamanhos
-1 BandaBem triantular tam.: 100 x 100 x 140

-l Colar cervical P

l Colar cervicallú
1 côlar cervicâlG

-1 Manta térmica aluminizada
-4 Pares de luvascirÚrgicas estéreis
-1Íesoura ponta romba
-2 Óculos de

124801.

stcRÉÍaÂrÀ Dt IItfR ÊsÍÀtíua E sERvrços úBlrco6
Rúà Yi s/oo ' tíov. Impsãtn. . Fft: (99) 352a-9365
CE9: 5s,9o7 rao ImDeêtriu - tlA ciPJ. 06,153,455/000r'15 líat t5.f,í-8

tPjblim

- Seguro não afunda pois tem casco estânque-
resistente a impactos, fâbricâdo em
polipropíleno (plástico) de alta resístência; l

- Autodrenável, Íuros escoam a átua que entrar I

no convés;

Conforüivel, permite desaônsâr ou pescar,

êlças paÍà tÍdnsDo'te lâIerâle extremidàdes:
.'lodos os acesóíios são presos com insertos

em latão fundidos ao cesco com parafusosde

âço inox;
- Adítivos na matéraá prima ôumentam a

resistência mecânica e impêde o

des@ramento.

Í- --T -
Und

l

Pares

Í
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)

v.:_-

49_444,35

MÁNCIA ROETRTA DE CASIRO MILO SII.VA

Assessor de Projetos Especiais

Mat.55.554-8

r

-4 Atad uras de crepe 10 x 1,20 cm
-4 Ataduras de crepe 15 x 1,20 cm
-1 Fita Micropore 25 mm x 10 m
-2 Má5côras Rcp descartáveJ.

ÍoÍAt MÁxtMo tsTtMADo R9 -)

SECRÊÍARIA DE IÍIFRAESTRUTIJRÁ E S'ÀVTçO' PÚBLICO9

Ruô 1,3/no- tlova Impê6tór Fm: (99):152a-9665

cEp: 65.90r-180 rmredtri: - riÀ cÍ{P): 116,r5a.a55/0ool-r6

w N"/*-@

M
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PREGÃO PRESENCIAL N' 039/2019.CPL

ANEXO II
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmpêrêtriz ([rA) _de de 20í I

A(O)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL
REF. PREGÀO PRESENCIAL N' 039/20í9.CPL.

com sede na rua ., vem pela presente inÍormar a Vs
Sas. que o Sr
CPF no , é designado para representar nossa empresa na Licitação
acima refeÍida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e
impugnações, receber notificaçâo, tomar ciência de decisôes, assinar propostas e rúbricar
documentos das demais licitantes, recorrêr. desistir da interposição de recursos, acordar,
formular lances verbais, enfim, praticar todos os âtos inerenles ao certame.

Atenciosamente

Nome ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

,*,

dt
ttl)

, portador do RG n" _ e do

RUA Y. S/NÔ, NOVÂ IMPERATRIZ
CEP. 65907í 80 IMPERATRIZ. MA
CNPJ: 06.158.455/0001-16

BINÉRÊ-'\

tff-@

O abaixo-assinado responsável legal pela Empresa
inscrita no CNPJ/MF sob o n'
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PREGAO PRESENCIAL N'039/2019. CPL

ANEXO
(MrNUrA DO CONTRATO)

coNTRATO No_/20t9 -_

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE
CONSUMO PARA REALIZAçÃO DAS ATIVIOADÉS DE
SALVAGUARDAGEM NAS PRAIAS DO MUNIC|PIO DE
IMPERATRIZ OESTINADOS A ATENOER ÀS
NECESSIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE

PROTEÇÀO E OEFESA CIVIL ATRAVÉS DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA É

SERVIÇOS PÚBLICOS, NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2019, de um lado, o MUNICIPIO DE

IMPERAÍR|Z CNPJ/MF n" 06 158455/0001-16. localizado na Rua Rui Barbosa, no 201.

Cêntro, através do(a) Secretário(a) Municipâl

SSP/N4A e do CPF/IúF n.o _, doravante denominado simplesmente de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CNPJ/IúF n."

estabelecida na _, neste ato, representada pelo

doravante denominada simplesmente de CONTRATAOA, tendo em vista o que consta no

Processo n.o _e proposta apresentada. que passam a

rntegrar este instrumento, independentemente de transcrição na paíe em que com esle não

conílitar, resolvem, de comum acordo, celebÍar o presente Contrato, regido pela Lei n.o

8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

l. Const,tui objeto deste contrato aquisição demateriais de consumo para realzação das

atividades de salvaguardagem nas praias do município de imperatriz dstinâdos a atender às

necessidades da Superintendência de Proteção e Deíesa Civil através da Secretaria

Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos no municÍpio de imperatriz, estado do

maranhão, com motivação no processo administralivo n'02.í 0,00.035/2019-SINFRA, e em

conformidâde com o Pregáo Presencial n' 039/20'íg-CPL e seus anexos, que

independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O
presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na Íorma da

Lei n" I666, de 21 dejunho de 1993 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA . DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

l. No fornecrmento do objeto do presente contrato, obriga-se a contratada a envidar todo o

empenho e a dedicação necessários ao íel e adequado cumprimento dos encargos que lhe

RUA Y, S/N", NOVA IMPERÂTRIZ
CEP, 55907.180 IMPERATRIZ . MÂ
CNPJ: 06.158.455/0001J6

brasileiro(a), agente politico, portador do RG n.o _

Sr portador do RG n' _ e do CPF/MF n.o _,
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são confiados, obrigando-se ainda. além das obrigações descritas nâs especaficaçôes

técntcas noAnêxo le ll do termo de reíeréncra.

ll. lniciar a execução do objeto logo âpós o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

lll.Respeúar o prazo eslipulado para o Íornecimento parcelado do objeto confoÍme
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

lV. ObseNar o prazo máximo no qual a Contrâtada ficará obrigadâ a executar o obieto, após

cada solicitaçáo formal, conforme tem 16 do edital.

V Comunicar à fiscâlização da Contratante, por escrito, quando verificar quârsquer

condiçôes inâdequadâs a execução do contrâlo ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a peíeita execuÇão do objeto.

Vl. Facilitar à FISCALIZAçÁO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
Vll. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRÂTANTE ou a
terceiros, em rczáo de açâo ou omrssão, dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominaçóes conlratuais ou legais a que estiver sujeita
Vlll. Manter durante a êxecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificaÇão exigidas na licitaçáo,
apresentando os comprovantes que lhe Íorem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRÂTANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas

condiçóes
lX. A assrnatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação dâ Contrâtâda, sob pena dâs sanções
previstas no art.'81 na Lei8.666/93
X. A recusa injustificada do homologatório em assinâr o contralo, acêrtar ou retiíar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelâ Administraçáo. caÍacteriza o

descumprimento total da obrigaçáo assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
Xl. Aceitâr, nas mesmas condiçôes contratuais. os acréscimos e supressôes do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato. nos termos do § 10; do art. 65 da Lei

8.666/93.
Xll. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençâdas ê âs normas da

Lei8.666/93, Íespondendo pelas consequências de suâ inexecução total ou parcial

Xlll. lndicar em ate 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como

seu representante, conÍorme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administraçáo, que

deverá se reportar diretamenle ao Gestor do Contrato. pessoalmente e/ou via

eletrônica/telefone para acompanhar e se .esponsabilizar pela execução do objeto.
XlV. Rêparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do conkato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreçôes resultantes

da execução ou de materiais empregados,
XV Reparar, corrigir, remover, reconstrui( substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úters,

contados da solicitaçáo da Contratante, quaisquer vicios, defeitos, inconeçôes, erros, falhas

e impeíeiçóes, decorrente de culpa da Contratada no ato da execuçáo do objeto

RUA Y, S/N", NOVA IMPÊRATRIZ
CEP 65907.180 IMPERATRIZ . MA
CNPJ: 06.158.455/0001'16

Sl N FRA^*1bffi
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XVl. Responsabilizar-se pelos danos causados dirêtâmente à Admanistraçáo ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nâo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pêlo órgão intêressado
XVll. ResponsabilizâÊsê por todo e qualquer dano ou prejuizo câusados por seus
emprêgados, ou represêntantês, dirêtâ e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
rnclusive os decorÍentes de aqúisições com vicaos ou defeitos. constatávers nos prazos da
garantia. mesmo expirado o prazo.

XVlll. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execuÇão do contrato.
XlX. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscâas e
comerciais, não transfêrê à Contratante ou a terceiros a responsabilidadê por seu
pagamênto.

XX Responsâbilizar-se pelo cumprimento das prescriç6es referentes às leis trabalhistas.
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
xxl. Não transÍerir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévra e

expressâ anuência da Contrâtântê
XXll. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigaçôes pactuadas entre as partes.
Xxlll. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguíos, mão-

de-obra, gârantia e todas as despesas decorrentes da contrataçáo.
xxlv. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial da Íiscalizaçâo do setor competente,
náo eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

XXV Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
XXVI. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaçóes estabelecidas na

legislação especifica de acidente de kabalho, bem como por todas as despesas decorrentes

do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuiçôes, indenizaçôes, vales-transportes, vales-reÍeições. e oukas que porventura

venham a ser cnadas e exrgrdas por Ler

XXVll. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,

acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, pÍevidenciários. fiscais e comerciais.

kansportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuiçôes de qualquer natureza ou

espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços

contratados.
XXVlll, Responsabilizar-se por quaisquer açôes judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força dê Ler, ligadas ao cumprimento do contrato.
XXIX. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl.

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medjcina do Trabalho - SSMÍ do MTE, bem como

cumprir todas as normas sobre medicina e seguranÇa do trabalho.
XXX. Arcar com todos os ônus de transportes e Íretes necessários.

XXXI. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;
)«Xll Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o

descarregamento dos materiais
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XXXlll. SujeitaÊse a mais ample e irrestíita fiscâlizaçâo por perte da AdministraÉo
Municipal.
XXXIV. Entrêgar o objeto na Secretaria Municipal de lníraestrutura e Serviços Públicos ou
outro local designado por esla.
XXXV. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da propostâ final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
do contrato.
XXXVI. Manter inalterados os preços e condiçóes da proposta
XXXVll. Lançar na nota flscal âs especiÍicações dos produtos, de modo adêntico aqueles
constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
XXXV|ll. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato
XXXIX. Tomâr todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitaçôes de compras do
governo municipal.
XL. Atender as demais condiçôes descritas neste Termo de Referência.
XLl. São expressamente vedadas à contratâda:

A) a veiculaçáo de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização
do Municipio;
B) a subcontrataçáo para a execução do objeto deste contrâto;
C) a contratação de seNidor pertencentê ao quadro dê pessoal do l\runicípio, durante o
período de fornecimento.

cúusuLA TERCEtRA - oBRtcAçôEs DA coNTRATANTE

l- Efetuar o pagamento na forma do item 17 do edital, após o recebimento parcelado ou
definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
pÍevidenciárias, trabalhistas e as demais disposiÇóes deste Têrmo de Refêrêncra.
ll- Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execuçáo
do Contralo, conforme previsto no item í8 do Edital.
lll- Promover o acompanhamento e a Íiscalizaçâo do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as Íalhas detectadas.
lV- Rejeitar os materiais cujas especiÍicaçôes não atendam os requisitos minimos
constantes desse Termo de Referência - Anexos l.

V- Notificar a empresa, por escrito, sobre imperÍeiçóes, Íalhas ou inegularidades constantes
da êxecução do objeto deste Termo de Referência. para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias
Vl- lnformar a Contratada eventuais defêitos, identificados mesmo após o recebimento dos

materiais e exigir â sua substituição ou reparação, conformê o caso
Vll- Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência. informando as

ocorrências ao Orgão Gerenciador.
Vlll- Veraficar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçôes

pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso neg
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pagamento dos materiais fornecidos.
lX- Convocâr regulaímente o iôterêssâdo para assinár o teímo de contÍato, âceitar ou retirâr
o instrumênto equivalente, dentro do prazo e condiçóes estabeÍecidos. sob pena de decair o
di.eito â contratação, sem prejuízo das sançôes previstas no art. 8'! da Lei 8.666/93 e suas
alteÍaçôes.
X- Veriticar a regularidade fiscal e tÍabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
farmaturâ e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrâto. e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
Xl- Expedir asAutorizaçóes de Fornecimênto.
Xll- Receber o objeto em daas úteis, no horário de 08h às '12h e í4h às 18h, no local
determinado na requisiçâo/autorização de fornecimento;
Xlll- Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
XIV- Prestaí as inÍormaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a íiel
execução do contrato;
XV- Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamentê trâjados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,

Para a entrega material
XVI- Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executaí o objeto de
acordo com as determinaçóes do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Reíerência:
XVll- Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
XVlll- Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
XIX- Notificar previamênte à Contratada, quando da aplicaÇáo de penalidades.

XX- Aplicar â(s) licitante(s) vencedora (s) as sançôes administÍativas previstas na legislação.

CLÁUSULA oUARTA _ PRAzo E coNDIçÔES DE ExEcUÇÃo
l- A execução do objeto terá inicio logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimenlo"
emitida pela contratante, de forma globalou parcelada.

ll- O fornecimento dos bens será eíetuado de forma parcelada, sob demânda, conforme â
necessidade e de acordo com a conveniêncaa da Administração. bem como da existência de
disponibilidade orçamentária nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por

ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da contratada o
ônus com a execução do objeto.

lll- O fornecimento será executado observado o disposto nos ânexos e demais disposiçôes
do termo de relerência.

lV- A contratada fica obrigada a entregar os materiais no píazo máximo de 05 (cinco) dias,
após a solicitação formal pela contratante.

V- Os materiars entregues deverão estar acondicionados de forma compativel com sua
conservação. em embalagens lacradas pelo íabricante.

Vl- A contratante poderá reJeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especificaçóes ê condrções do termo de referência, do edital e do contrato.

CLÁUSULA QUINTA . Do PREÇo E DAS coNDIÇÓES Do PAGAMENTo

1.4
11)
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l- O válor global estimado do conlrato é de R$

ll- O valor global estimâdo do contrato aprêsentá-sê previsto conÍorme Plânilha de
Composição dê Preços -Anexo I a este Termo de Referência
lll- Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos êventualmente incidentes sobíe os serviços, não podendo sofÍer realuste de
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 14 do termo de referêncra.
lV- Caso a contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a contratada, observadas as prescriÇões da Lei no 8.666/93.
V- A contratada deverá apresentar. pré - faturamento com detalhes dos fornecimentos para
confeÍência por parte da contrâlânte e postêrior aprovação para faturamento
Vl- Depois de reâlazada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA dêve
emitir a nota fiscal/Íatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão
sêrentregues na Secretaria de lnfraestrutura ê ServiÇos Públicos, sitúada na Ruâ Y s/no -
Nova lmperatriz. lmperatri/MA. para flns de liquadação e pagamento.
Vll- O pagamento à contratâda será eÍetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestáo
Orçamentária, por meio dê transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (kinta)
dias após a aceitação deÍinitiva dos materiais, com apresentação das notas liscais
dêvidamente certificadas pelo Agente Público competente
Vlll- O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS I\TEDIANTE O
FORNECIMENTO DOS MAfERIAIS, à medida que forem entregues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidaçáo total do empenho
lX' Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatóna deverá apresentar junto às
notas Íiscais, comprovação de sua adimplênoa com as Fazendas Nacional Estadual e
Municipal, regularidade relâtiva à Seguridade Social e ao Fundo de Garantta por Tempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (CeÍtidão Negativa de Debitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, rnclusive quanto o lmposto sobre Circulaçâo de lúercadorias e Servrços -
rcrvls.
X- Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar - se - á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrado, mediante
contabilização e apresentaçáo, ao final de cada entrega ou periodo não inferioÍ a um mês,
pela contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos
Xl- Atestaçâo da fatura correpondente à prestação do serviço caberá ao íiscal do contrato ou
outro servidor desigando para esse fim.
Xll- Havendo erro na nota fiscal/faiura ou ciícunstáncia que impeça a liquidação da despesa.
o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA provrdencie as medidas
saneadoras.
Xlll- A contagem do prazo paía pagamento será reiniciâda e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções,
fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRAIANTE, nem deverá

haver prejuízo da prestaÇão de seNiÇos pelâ CONTRÂTADA.
XIV- Nenhum pagamento será eíetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direlto a reajustamento de preÇos ou

atualizaçáo monetária.
XV- A CONTRATANTE reserva-se, ainda. o drÍeito de somente eÍetuar o pagamento após a
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atestação de quê o serviço foi executedo em conformidade com âs especiÍicaçôes do
contrato

XVI- A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das
quantidâdes estimadas para a contrataçâo, realizândo o pagâmento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado

XVll- A CONTRATANTE, observados os principios do contradatório e da ampla defesâ,
poderá deduzir, cautelar ou definitivâmente, do montante a pagar à CONÍRATADA, os
valores correspondentes a multas ressarcimentos ou indêhizaçóes devidas pela
CONTRATADA, nos termo do contrato.

Xvlll- No caso de akaso de pagamento, desde que a contratada não tênhâ concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratantê, encargos moratórios à taxa
nominaÍ de 6% a.a (sêis por cento ao ano). capitalizados diarjâmente em rêgimê de juros
simples.

XIX- O vâlor dos encargos será calculado pela fórmula: El/| = I x Nx VP, onde: EM -
encargos moratórios devidos; N= números de dias entre a datâ prevista para o pagamento e
a do eÍetivo pagamentoi | = índice de compensação financeira = 0,00016438i e VP= Valor
da prestação em atraso.

cLÁusuLA sExrA - DA FtscALrzAÇÃo coNTRoLE E ATESTos
I- A fiscalizaçáo e acompanhamenlo da execução do conlrato, nâ Íorma integral, serão feitos
pela servidora Elayne CÍistina da Silva Costâ, Diretora de Departamento - MatÍicula:
50.509-9 devidamente nomêada alravés de portaria e outros representantes, especialmente
designados, os flscais anotaram em registros próprios todas as ocorrências, delerminando o
que for necessário à regularizâção das faltas ou deÍeitos observados na forma do Artigo 67.
da Lei no 8.666. de 21 06.93.
ll- As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção dâs
medidas convenientes aAdministraÇão
lll- A fiscâlização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANÍE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empÍegados ou preposlos.
lV- A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

cLÁUSULA sÉTIÍÚÂ . oA SUBcoNTRATAÇÃo

I Está vedada a subcontratação de empresa para o fornecimento dos itens da licitação.

cLÁusuLA otrAvA - DA ANTTcoRRUpçÃo

l- Na execução do presente contrato é vedado à contratada e/ou a empregado seu, e/ou a

preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direla ou indiretamêntê, vantagem indevida a âgente público

ou a quem que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato

RUA Í S/N", NOVA IMPERÂTRIZ
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c) Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificaçôês ou
prorrogaçôes do prêsente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
Públicâ ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico - financeiro do presente contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudâr o presente conlrato; assim como realazar quaisquer açôes
ou omissóes quê contituam prática ilêgal ou de corrupção, nos termos da Lei no 12 A4612013
(confoÍme alterada), do Decreto no I420120'15 (conforme alterado), do U S. Foreign Corrupt
Prâctices Act de 1977 (conforme aiterado) ou de quaisquer outras leis ou regulâmentos
aplicávêis ("Leis Anticurrupção"), ainda que não relacronadas com o presente contrato.

CLÁUSULA NoNA. DA IMPUGNAçÃo E Do PEDIDo DE EScLAREcIMENTo

L Os interessados poderáo solicitar até o 20 (segundo) dia anterior à data de entrega dos
envelopes, quaisquer esclarecimentos e infoÍmações, atÍavés de comunicâção a

COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÁO - CPL, através do setor de protocoto ou via
postal com Aviso de Recebimento (AR), no endereço da Comissão Permanente de
Licitaçâo - CPL.

ll. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostâs, a CPL poderá, por
qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a

solicitações de esclarecimentos, modiÍicarem os rêfêridos documentos mediante a emissão
de uma errata que será publicada no Diário Oficlal da União (quando íor o caso) e no Diário
Oficial do Estado.

lll. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na

preparação da DocumentaÉo e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega
das mesmâs, pelo prazo que, na Íorma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a

alteraçáo não afetar a formulação das propostas (Documentação e PreÇo).

lV A impugnação dos termos do edital se efetivará em conÍormidade com o Art. 4'1 da Lei

8.666/93. Deverá sêr protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-Íeira dâs
08:00 âs '18100 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitaçáo, Rua

Urbano Santos, no '1657 - Bairro Juçara lmperatriz-MA e serão diretâmente recebidas neste
setor, ou viâ postel com Aviso de Recebimento (AR), nos seguinles prazos:

V Por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos

envelopes de habilitação;

Vl. Pêla licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes

de habilitação.

Vll. A Comissão Permanente de LicitaÇão, na qualidade de órgão julgador do certame

licitatório e no exercicio de sua funçâo decisória, deliberará a respeito

Vlll A impugnaçâo íeita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta

licitaçâo até o kânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

cLÁUSULA DÉcIMA. DA RECISÃO DO CONTRATO

l- Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a xll e XVll do artigo

78 da Lei n' 8.666/93
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Íl- Rescisáo amrgável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que hâja conveniência para a Administração Pública.
lll- Rescisão Judicial, nos termos da legislação
lV- Suspensão temporária de participar em licitaçáo e impedimento de contíatar com a
Administração pelo prazo não superior a 02 (dois) anos
V- Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administraçâo Pública,
enquanto perdurârem os motivos que determinaram sua puniçáo ou até que seja promovidâ

a sua reabilitaÇão perante a própriâ autoradade que aplicou a sançâo, que será concedida
sempre que a Conlratada ressarcir a Administraçáo pelos prejuizos resultanles e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
Vl- lnclusão pelo município no Sistema lntegÍado de Registro do CEIS/CNEP
Vll- "O Sistema lntegrado de RegistÍo do CEIS/CNEP foi desenvolvido paÍa publicar, no
Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Emprcsas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e do Cadâsko Nacionâl das Emprêsâs Punidâs (CNEP), atendendo as
determinações da Lei 12.8Á612013 (Lei Anticoíupção). O acesso âo Sistema é permitido
âos entes públicos, de todas as esfêras federativas (municipais, estaduais e federais), de
todos os poderes"

CLÂUSULA DÉCIMA PRIÍÚEIRA - OAS PENALIDADES

I Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE podêrá garantida a prévia
defesa, aplicar à contratada as seguintes sançõês, segundo a grâvidade da íaltâ cometida:

ll Advertência escrita: quando se lratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuizos à contratante, desde que nâo
caiba a aplicação de sanção mais grave.

lll. Multas:

lV 0,03olo (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisâo contratual, em razão da inexecução
total.

V. 0,06% (seis centésimos por cento) por djâ sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrângido
pelas demais alíneas.

Vl 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do íato ocorrido, pelo não cumprimento
de quaisquer condiçôes de garantia estabelecido no contrato

Vll. 5% (Çinco por cento) sobrê o valor global atuâlizado do contrato, pela não manutenção

das condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

Vlll. 10olo (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecuÉo parcial do contrato.

lX. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura

do contrato. rescisão contratual poÍ inexecuçã
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houver reiterado descumprimento de obrigações conlratuais - atraso superior ao prazo
limite 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea "a'

cúusuLA DÉcrMA SEGUNoA - cRrrÉRto DE REAJUSTE

l- Durante a vigêncja do contrato, os preços serão fixos e iÍreajustáveis, exceto nas
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situaçóes previstas na alínea "d" do
rnciso ll do art 65 da LEI n" 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n' 13/2015, dê
31 de março de 2015.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - Do cRrrÉRro DE acErraçÃo Do oBJETo

L O (s) mâterial (s) deverá (ao) ser aceito (s). da segujnte Íorma

ll. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior veriflcação da
conformidade das especiflcaçôes dos materiais com âqueles determinados nos Anexos I -
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observaíâo apenas
as informaçóes constantes dâ íâturâ e das embalagens, em confronto com a respectiva nota
de empenho.

lll. DEFINITIVAMENTE: no ato de ate 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
âpós a verificaçáo das especificaçôes. qualidadê e quantidades dos materiais e
consequentemente aceitaçáo, mediante termo circunstanciado a ser elaboíado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Conlratante.

lV O descarregamenlo dos produtos ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
prov;denciada a mão de obra necessária.

V O aceita/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
crvil do íornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades
com as especificâções estabêlecrdas, veriflcadas, posteriormente, garantando - se ao
município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n" 8.078/90.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA _ DoTAÇÃo oRçAMENTÁRIA

UNIDADE ORçAMENTARIAT 10 00- Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Servrços
Públicos
AçÃO: 06.182 135.2558 - Estruturação das Atividades Administrativas alusivas ao Projeto
Veraneio nas praias.

NATUREZA OA DESPESA: 3.3 90.30.00 - lraterial de Consumo.
FICHA: 730
FONTE DO RECURSO: 00 - Tesouro l\runicipal.

cLAúsuLÂ DÉctMA eurNTA - Do FoRo
I Fica eleito o Íoro da Comarca de lmperâtri/MA, com renúncia expressa de qualquer

outro, por mais pÍivilegiado que seja, para dirimir quaisqueÍ dúvidas ou litígios oriundos

da execução deste Contrato.
ll. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é

lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e

SINFRA ^"iq#P
EsrAt)o Do MARAN ;\o

achado conÍorme, é assinado pela Contrâtada e pelas testemunhas abaixo nomeadas

RUA Í S/N". NOVA IMPERATRIZ
CEP, 65907.180 IMPERÂTRIZ . MÂ
CNPJ: 06.158.455i0001-rG
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ESTADO DO M-4.R4.NHÃO
PREFEITfIR-,1. MT NICIPAL DE IIlIPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRTIT[iR 4 F SERvI('(}S P(]BI,ICOS

lmperakiz(MA) de de 201

CONTRATANTE
Secretário l\,,tunicipal

TESTEMUNHAS

CPF

CONTRATADO
Representante Legal

CPF

RUA Y S/N", NOVA IMPERATRIZ
CEP 65907.180 IMPERAÍRIZ . MA
CNPJ: 06.1 58.455/0001-16
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ESTÀDO DO MAR,{NHAO
PREFEITT] RÀ MTJNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRI'TÂRIÀ DE INFRAtrSTRIlTI. RA E SERVI('OS P(IBLI( OS

PREGÂO PRESENCIAL N' 039/2019.CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO |NC.V DO ART. 27 DA LEt 8.666/93

DECLARAÇÃO

kaul

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/MF sob n'
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)

portadoÍ da Carteira de ldentidade no edo
CPF no DECLARA para fins do disposto no inc. V do art 27 da Lei
n'8.666, de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei n' 9854, de 27 de outubro de 1999,
que náo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representanle legâl)

(Observaçáo: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

RUÀ Y S/N", NOVA IMPERÂTRIZ
CÉP 65907-180 IMPERÂTRIZ , MÂ
CNPJi 06.158.455/000í-16

Ití#y
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ESl,llx) DO !tARANH^()
PREFE ITTIRA }IIiNICIPAI- DT] IMPT]RATRIZ

sECREt 
^ 

RI A DE INFRAt,tS'l Rtrl I R.{ t: sr:R\ lÇ()S PI Bl.l( os
t4u

PREGAO PRESENCIAL NO 039/2019-CPL

ANEXO V

ÍlroDELO OE DECLARAçÃO DE CrÊNCrA E CUMPRIMENTO OOS REOUTSTTOS DE

HABILITAÇÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licltatório Pregão Presencial n"
039/20íg-CPL, realizado pela PreÍeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigéncias
legais, que cumprimos plenamente os rêquisitos de habilitação.

A presente declaração é íeita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA). _ de de2019

Representante Legal da Empresa

RUA Y S/NO, NOVA IMPERATRIZ
CEP 65907.180 IMPERATRIZ . MA
CNPJ: 06.158.455/000í-16

Í$g


